
F

, :.' --! r'ii-L4 i

-i,.r
Pl{Elj*:'i"i-í;"i,:. i,ir,;i.;.!. :: .,. :: ' . r.

Cit:_:,j : i-i ; {:),}., 
",i_ri.i,r t ..iij i.;.i

EDITAL CONVOCATÓRIO

Concorrência Eletrônica no 2026.07.09.1

1S Partê: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, sito à Rua
lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015, por
intermédio da Secretaria Municipal de lnfraestrutura, neste ato representada por sua
Ordenadora de Despesas, a senhora Ana Carolina Evangelista Biró, torna público, para
conhecimento dos interessados, que no dia e ho
na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma

ra abaixo indicados será realizada licitação,
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PRECO

GLOBAL , que será regida pela Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021 , observados os termos
da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências
estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma
eletrônica: http ://bllcompras.com.

2a Pafie: DAS CLÁUSULAS EDITALíChS

1.0 DO OBJETO
1.1. Contrataçáo de empresa especializada para a execução da reforma da Praça Maria
Alves Bezerra, localizada no Bairro Leandro Bezerra de Meneses, através da Secretaria
Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes
deste edital.

2,0 DO ACESSO AO EDITAL . DO LOCAL DE REALIZACÃo e ol coNDUcÃo Do
CERTAME
2.1 . O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos:
https://municip ios-licitacoes.tce.ce,qov.br
htt ://bllcom ras.c
httDs://Dnco.oov,br:
https://iuazeiro.ce.qov.br,
2.2. O ceftame será realizado no endereço eletrônico: http://bllcompras,com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Agente de contratação do
MunicÍpio, juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HO CERTAME
3.1. lN CIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 13 de julho de2026, às '17:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29 de julho de 2026, às 09:00 horas.
3.3. tNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 29 de julho de 2026, às 09:30 horas.
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3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema

será observado o horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a Íealizaçâo do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo

48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPO NSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, está localiza
Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.0í0-0
0363.

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

da na Rua lnterventor
15, telefone: (88) 3í99

5.1. A despesa decorrente desta licitação
orçamentária(s) constante(s) no quadro abaixo:

correrá à conta da(s) dotação(oes)

órqão Unid. Orç. PÍojeto/Atividade Elemento de Dêspesa

11 01 1 5.452.0014,'1.020.0000 4.4.90.51.00

6.0 DA PARTICIPACÃO, DO CREDENCIAMEN TO E DA DECLARAÇÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao

sistema BLL (Bolsa de LicitaçÕes ê Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com.
6.í.1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no

subitem 2.2, deste edital.
6.1.2 Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com)
poderá ser esclarecida através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (41) 3148-

bAZO e (+t) 3097-4OOO, ou ainda através da Bolsa de Licitaçóes do Brasil, pelo e-mail:

contato (@bllcompras.oro.br.
6.2. Poderão participar desta
empresárias (sociedades em n

açÕes, anônima e limitada) e de
cooperativas regularmente esta
Cadastramento Unificado de Fo

licitação empresas sob a denominação de sociedades
ome coletivo, em comandita simples, em comandita por

sociedades simples, associaçôes, fundações e sociedades
belecidas neste País, cadastradas ou não no Sistema de
rnecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condições

da legislação em vigor e deste edital.
O.S. Éodeia participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em

consórcio, idônea cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de consórcio, deverão ser

observadas as seguintes exigências:
6.4.1 Será admitidã para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-Íinanceira' o somatório dos

valores de cada consorciado;
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre

o valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira;

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em

sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;
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6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do
contrato, promover a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso
público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5 A substituiçáo de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão
contratante e deverá ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos
valores para efeito de qualiÍicaçáo econômico-financeira apresentados pela empresa
substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o
contrato.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de
pequeno porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal
no 11.48812007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei
Complementar n' 12312006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS
AOUTSTÇÔES PÚBLtCAS.
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deveráo declarar no

Sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil) no site h!tp://b!!.con!.8!!Le@, o
exercÍcio da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312006.
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.8. Não poderão disputar esta licitação:
6.8.í. Aquele que nâo atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurÍdica;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçáo, impossibilitada
de participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe funçâo na licitaçáo ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade,
até o terceiro grau;
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contrataçáo de adolescentes nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista;
6.8.8. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situaçóes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que disciplina a matéria, conforme § 1o do art.

90 da Lei n.o 14.133, de 2021 .

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
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sançáo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
6.'t0. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderáo participar no apoio das atividades
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisáo exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
6.í 1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contrataÇão nâ qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso
e senha, obtidas junto à plataforma eletrônica Bolsa de LicitaçÕes do Brasil

://bllcom raS.com
7.í.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada D Íeenchidal
na plataforma , com a descriçáo do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio
da proDosta inicial como arouivo diqitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser
informado necessariamente o seguinte:
a) lndicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de
acordo com o disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de
itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação;
b) Preço global do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua apresentaçáo;
7.3. O licitante deverá informar a condiçáo de microempresa (ME) ou empresa de pequeno
porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006,
ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, no ato do
encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema
eletrônico do site http://bllcon0pÍas.een0.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA
DE PREçOS INICIAL, como requisito de pré-habilitação, a comprovaçáo da garantia no
montante estipulado em 'lolo (um por cento), do valor estimado para a contratação,
conforme previsto no art. 58 da Lei Federal no 14.13312021 .

7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida até a data do cadastro da proposta de preços inicial,
devendo ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o início da
sessáo de disputa, em campo próprio, sob pena de desclassificação.
7 .4.2. PaÊ enlendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo
com o critério de julgamento, na seguinte forma:
l) Global: Entende-se por valor "Estimado da ContrataÉo" o valor estimado orçado pela
Administraçâo.
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ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado do lote orçado
pela Administraçâo, caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado
da contrataçáo será a soma dos valores estimados de cada lote que o licitante pretenda
concorrer.
lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor total estimado do item
orçado pela Administração, caso a licitaçáo tenha mais de um item, entende-se que o valor
estimado da contrataçáo será a soma dos valores totais estimados de cada item que o
licitante pretenda concorrer.
7.43. Ê importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) sáo
apresentada(s), é feita de forma sigilosa, de modo que a identificaçâo dos licitantes é
vedada até o encerramento dessa fase. A plataforma de disputa utilizada no certame
garante que a identificação dos concorrentes só seja revelada após o término dos lances,
momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pre-habilitação (garantia
de proposta).
7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) cauçáo em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo
Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituiçáo financeira devidamente autorizada a
operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil;
lV) tÍtulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
7.4.5. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de
DEPÓSITO BANCÁRIO, (com a identificaçáo do depositante/licitante) a ser feito em nome
da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Conta Corrente no 46.750-2, Agência n" 0433-
2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só
serão validados após sua compensação.
7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou dígito de
verificação, informar o CNPJ do Município de Juazeiro do Norte (07.974.08210001-14).
7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá tazer a
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência
deverá contemplar toda a validade da proposta de preços apresentada.
7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o
documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços da Concorrência no 2026.07.09.1.
- Valor: 1olo (um por cento) do valor estimado da Proposta.
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços
apresentada.
7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for
declarada fracassada a licitação, mediante solicitação por parte do licitante.
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7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o
contrato ou a não apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos
complementares quando solicitados pelo condutor.
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante
encaminhe o comprovânte da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista
e tenha sido emitido na data do cadastramento na plataforma eletrônica da proposta
inicial.
7.7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente,
em conformidade com o disposto no art. 64 da Lei no 14.13312021 e com a jurisprudência
do Tribunal de Contas da União - Acórdáo 78112025 - TCU - Plenário, que veda a
aceitação de documentos produzidos ou emitidos após o prazo estabelecido no
edital.
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessáo pública do Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.8.í. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras,com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.9. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas,
até a data e horário de abertura da sessão pública.
7.9.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da
sessáo pública (em conformidade com o disposto no Art. í8, § 40, da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 7312022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão
no 213212021).
7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apreSentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.
7.11. Será vedada a identificaçáo do licitante.
7.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compóem a proposta
dos licitantes convocados para apresentaçâo de proposta, após a fase de envio de lances.
7.13. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, habalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestaçâo de serviço.
7.14. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8,0. DA ABERTURA E CLASSIF]C ACÃODAS PROPOSTAS !NICtAIS
8.1 . Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Conhataçáo fará as devidas verificações,
avaliando a aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá
serfundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real portodos
os participantes.
8.2. Os preços deverão ser exprêssos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus
valores unitários e globais.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de
Contratação e somente estas participaráo da etapa de lances.
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8.4. Na elaboraçáo da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo
discriminado no Anêxo I - Projeto Básico presente nos autos do processo em epígrafe;
entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite
máximo estipulado pela Administração.
8.4.1. Caso náo sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial
o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela

Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico.
8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando
não forem atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento.
8.6. A não desclassificação da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens enke o Agente de
Contrataçáo e os licitantes.

9.0. DA ETAP DE LANCES
horário previsto no
s que deverão ser

9.1. O(A) Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no

subitem 3.3, quando, entáo, os licitantes poderão encaminhar lance
apresentados excluslvamente por meio do sistema eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessão.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4

do Edital Convocatório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de

lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor

igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Projeto

Básico.
g.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance

registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro

licitante.
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa abeÍo e fechado.

9.3. Durante a sessão pÚblica de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Agente

de Contrataçáo nem aos demais participantes.
g.4. No casó de desconexáo entre o(a) Agente de Contrataçáo e o sistema no decorrer da

etapa crmpetitiva, o sistema poderá permanecer acessÍvel à recepçáo dos lances,

retornando o(a) Agente de contratação, quando possível, sem prejuízos dos atos

realizados.
9.4.1. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o(a) Agente de contrataçáo
persistir por um tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessáo pública será suspensa e

ieiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação.
b.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da

desconexão da parte do próprio licitante.
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9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos

do Art. 56, da Lei Federal no 14.13312021, do Art. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 7312022, observados os seguintes termos:
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duraçáo de 15 {ouinze
minutos.
gj2lncerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o perÍodo de ate 10 (dez) minutos,
aleatoriamente determinado, a recepçáo de lances será automaticamente encerrada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10

minutos), o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
os autores das ofertas com valores até 1Oo/o (dez por cento) superior àquela possam ofertar
um lance final e fechado em ate 5 cinco minuto , que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
9.5.3.í. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3,
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo

de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.
g.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará
os lances, conforme disposto no § 20 do arl. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no

73t2022.
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contrataçâo poderá negociar
condiçÕes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei

no 14.13312021 .

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as
microempresas e emprêsas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei
Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.
9.7. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem com preço de até 10o/o (dez por cento) acima da melhor proposta, ou

melhor, lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não
estar enquadrada como ME ou EPP.
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
g.g. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou

EPP) que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de
classificaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
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9.11. As disposições a que se referem os itens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes
situações:
9. í 1 .1 . No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral,
ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
9.1 't .2. No caso de contrataçâo de obras e serviços de engenharia, às licitaçÕes cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.
9.12. A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complemenlar no 12312006, fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realizaçâo da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administraçáo Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada declaração de
observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possível
benefício.
9.13. Nas contrataçÕes com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o
valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.
9.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas
transcritas acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no

14.133, de 2021 .

1O.O DA NEGOCIA cÃooA PROPOSTA E DO L]CITANTE ARREMATANTE
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eleúônicos da sessáo pública, o(a) Agente de
Contratação poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado,
conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação, o(a)Agente de Contratação poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.3. A negociaçáo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.4.Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em Âzào
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificaçâo estabelecida no § 20 do ar1.22, ou,
em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate
definidos no art. 28, ambos da lnsúução Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.5. Concluída a negociaçáo, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão
pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contrataçáo.
10.6. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, e ainda, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.
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10.7. É. facultado ao(à) Agente de Contratação prorrogar o pazo estabelecido no item

acima, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo llcitante, antes de findo o
pÍazo.
10.8. A não apresentaçáo da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrônico http://bllcom oras.com , dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará
a desclassificaçáo do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classificaçáo, sem prejuízo da sançâo prevista no
Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021 .

í0.9. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contrataçáo iniciará a fase de aceitaçáo
e julgamento da proposta.

,I,I.O DA APR SENTAÇ Ão e oo JULGAMENTo DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS
FINAL(IS)

\-/ 11 .1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços
ajustados ao menor lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas,
emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante legal
e pelo responsável técnico do proponente devidamente identificados, contendo
identificaçáo do proponente, endereço, telefone e e-mail;
1í.í.1. Nâo serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do
responsável técnico do proponente devidamente identificado;
11 .2. Prazo de validade náo inferior a 90 (noventa) dias , contados a partir da data da sua
emissão.
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos
contidos no respectivo orçamento básico.
1 í .4. Na cotaçâo do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,
considerando que os valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas
decimais após a vírgula, com a seguinte regra de arredondamento: se o terceiro dígito após
a vírgula estiver entre 0 e 4, o segundo dígito após a vírgula não é alterado; se o terceiro
dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é arredondado para
cima.
1í.5. A proposta de preços deverá vir munida dos itens abaixo, que devem ser elaborados
de acordo com o Anexo I deste edital, devendo ser devidamente assinados em todas as
páginas pelo responsável técnico da empresa proponente, sob pena de desclassiÍicação
da mesma:
a) Orçamento(s) detalhado(s), contendo a especiÍicação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a
quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o preço global do
orçamento, contendo itens com descrição e quantitativos idênticos aos apresentados nas
planilhas fornecidas no Anexo I deste edital, nâo sendo permitido ao licitante alterá-los;
b) Cronograma físico-fi nanceiro;
c) Composição de custos de preços unitários dos itens;
c.1) A composição de custos de preços unitários de itens deverá conter todos os insumos
e coeficientes de produtividades necessários de cada serviço, quais sejam equipamentos,
mão de obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, totalização de impostos
e taxas, e quaisquer outros necessários a execução dos serviços. Os valores de mão de
obra não podem ser inferiores às tabelas usadas na elaboração do orçamento e aos pisos
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salariais normativos da categoria correspondente, fixados por dissídio coletivo, Acordos ou
Convenções Coletivas de Trabalho.
c.2) Na composição de custos dos pecos unitários não serão aceitos valores simbólicos ou
irrisórios, assim como aqueles incompatíveis com os preços praticados no mercado. Para
materiais e serviços náo serão aceitos valores unitários superiores e quantitativos
divergentes dos constantes nas tabelas utilizadas como referência para elaboração do
orçamento.
d) Demonstrativo da taxa de Beneficios e Despesas lndiretas - BDl, conforme estabelecido
pero RCÓRDÂO 2622t2013 - TCU - PLENARIO;
e) Planilha de encargos sociais.
1í.5.1. Não serão aceitas proposta de preços cujos orçamentos contenham preços unitários
apresentados sejam superiores aos constantes na(s) planilha(s) orçamentária(s)
fornecida(s) conjuntamente a este Edital, e nem preços unitários divergentes para o mesmo
item/serviço, mesmo que estejam em orçamentos distintos, independentemente da
quantidade de preços superiores apresentados, sob pena de desclassificação da proposta.
11.5.2. O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto

da multiplicaçáo do preço unitário pela respectiva quantidade, e nele deverá ser utilizada a
regra de arredondamento descrita no item 11.4.
11.5.3. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou
qualquer outra condição não prevista neste Edital.
11.6. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou

seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a
prorrogação da validade da proposta por igual prazo.
11.7. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e

demais ônus atinentes à execução do objeto.
1'1.8. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação
por meio de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários
pertinentes ao regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no

aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
11.9. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de
possíveis sanções administrativas, observado o devido processo legal.
1í.10. lniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contrataçáo verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.o 14.1331202'l, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participaçáo no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas - cEls, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União ://www. orta n arencra. ncoes/cne
11.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu

sócio majoritário.
11.12. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por

falta de condição de participaçáo.
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11.13. Caso observada a inexistência de sançÕes impeditivas da participaçáo, será iniciado
o procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.14. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO,
observado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Projeto
Básico que norteia a contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade,
quando serão desclassiÍicadas as propostas que:

11.14.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçôes ilegais;
11.14.2. Não obedecerem às especiÍicaçóes técnicas contidas no Projeto Básico;
11.14.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do
preço máximo definido para a contrataçáo;
11.14.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;
11.14.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.
11.14.6. Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela

Administração, independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante,
readequar o valor dos itens do Orçamento final aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.í S. Seráo consideradas com indício de inexequibilidade as propostas apresentadas com

valores inferiores a 7 5o/o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

nos termos do § 40 do art. 59 da Lei 14.13312021, art. 33 da lnstrução Normativa SEGES/ME

n.o 73t2022 e Acórdáo n.o 465t2024 - Plenário do Tribunal de contas da união - TCU.

1 1 . í 6. A inexequibilidade, na hipótese que trata o item anterior, só será considerada após

a rcalizaçâo de diligências pelo Agente de Contrataçáo, que venha a comprovar:

11.16.1. Que o preço dê custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

11 .16.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.í7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da

nêcessidade de esclarecimentos complemêntares, poderão ser efetuadas diligências, para

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
it.tA. grios no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassificação

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistàma, desde que náo haja majoraçáo dos preços e que se comprove que estê é o
bastante pa'a aÍc com todos os custos da contratação;
11.19. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo

altêrem a substância das propostas;
1 1 .19. í . Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passível de correçáo, a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabÍvel esse regime.
il.2O. para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do

objeto, poderá ser colhida a manifestaçáo escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.
11.21. Íoda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma

eletrônica.
,11.22. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) Agente de contratação
examinará a proposta subsequente, observada a ordem de classiíicação, verificando sua

compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçáo de uma proposta que atenda a

este edital.
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12.0 DA FASE DE HABILITACÃo
12.í. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

- Habilitação Jurídica:

12.1.1. Alo constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição
de seus administradores;
12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante;
12.1.3. lnscriçâo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova

de diretoria em exercício;
12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgâo competente, quando a atividade assim o exigir;
12.1.S. Comprovação de compromisso público ou particular de constituiçáo de consórcio,

subscrito peios consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma,

devendo ser realizada a indicaçáo da empresa líder, que será responsável por sua

representação perante a Administração e apresentar declaração formal de

responsabiÍidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,

devidamente assinado por todos os representantes legais das empresas que faráo parte da

composição;

-Qualificacão Técnica:

12. í .6. Qualificaçáo técnico-profissional:
12.1.6.1. Apresentaçáo de proÍissional, devidamente registrado no conselho profissional

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de

caracteristicas semelhantes, para fins de contratação, cuja(s) parcela(s) de maior

relevância e valor significativo tenha(m) sido as abaixo relacionadas:

AL[NEA

cóDtco FONTE DESCRTçÃO
"/,DO

VALOR
GLOBAL

UN
QUANT.
ORçADA

a)

c5216 SEINFRA

ESTRUTURA TRELIÇADA DE
COBERTURA, TIPO FINK, COM
LIGAÇÓES SOLDADAS,
INCLUSOS PERFIS METALICOS,
CHAPAS METÁLICAS,
TRANSPORTE COM
GUINDASTE,
JATEAMENTO E PINTURA

17 ,470/0 k9 6.652,36

b)
c1920 SEINFRA

PISO INDUSTRIAL NATURAL
ESP.= 12mm, INCLUS.
POLIMENTO (NTERNO)

7 ,360/o m': 360,27
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12.1.7. Qualificação técnico-operacional:
12.1.7.1. Certidã'o(oes) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho proÍissional

cãmfetente, que d;monstre(m) capàiiOaOê.operacional na execução de serviços similares

ã" cãrpfàriOàde tecnotógicà e operacional equivalente ou superior, cuja(s) parcela(s) de

.ãiàr rét"ran"ia e valor significativo tenha(m) sido as abaixo relacionadas:

c)

104314 SINAPI

ÍRAMA DE AÇO COMPOSTA
POR TERÇAS PARA TELHADOS
DE ATÉ 2 AGUAS PARA
TELHA ONDULADA DE
FIBROCIMENTO, METÁLICA,
PúSTICA OU
TERMOACÚSTICA,
INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL (EM KG). EXCLUSIVE
PINTURA. AF 1OI2O25 PS

6,420/0 kg 3.714,75

d)

94213 SINAPI

TELHAMENTO COM TELHA DE
lÇonluutlt.lto e = 0,5 MM, COM
ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO
ICAMENTO. AF_O712019

5,53% m'? 466,56

e)
c1608 SEINFRA

LASTRO DE CONCRETO
IMPERMEABILIZADO E=8CM

4,45% m2 360,27

ALiNEA

cÓDrco FONTE DESCRTçÃo

olooo
VALOR

GLOBAL
UN

QUANT.
ORçADA

LIMITE PARA
HABILITAçÃO

(30%)

a)

c5216 SEINFRA

ESTRUTURA TREL IÇADA
DE COBERTURA, TIPO
FINK, COM LIGAÇÔES
SOLDADAS,
INCLUSOS PERFIS
NIETÁLICOS, CHAPAS
METÁLICAS,
TRANSPORTE COM
GUINDASTE,
JATEAM ENTO E PINTURA

17 ,67% kg 6.652.36 1.995,71

b)

c't920 SEINFRA

PISO
NATURAL
INCLUS.

INDUSTRIAL
ESP.= 12mm.

POLIMENTO
INTERNO

7 ,36Yo m2 360,27 108.08

c)

't04314 SINAPI

TRAMA DE AÇO
COMPOSTA POR TERÇAS
PARA TELHADOS DE ATÉ
2 ÁGUAS PARA
TELHA ONDUL.ADA DE
FIBROCIMENTO,
METÁL|CA. PúsrlcA ou
TERMOACÚSTICA,
INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL (EM KG).
EXCLUSIVE PINTURA,
AF 10/2025 PS

6,42yo kg 3.714,7 5 1.l'14,43

d)

94213 SINAPI

ÍELHAMENTO COM TELHA
DEACO/ALUMINIOE=0.5
MM. ôOM ATÉ 2 ÁGUAS,
INCLUSO

5,530/o m2 466,56 139,97

ir. I ii r',.rri.:l r '.'ii., ,
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e)
c1608 SEINFRA

LASTRO DE CONCRETO
ll\ilPERMEABILIZADO
E=8CM

4,450/o m'z 360,27 108,08

12.1 .8. lndicaçáo do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitaçáo, bem como da qualificação de cada
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração
formal.
12.1 .8.1. Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão
participar do serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
12.1.9. Registro ou inscriçâo na entidade profissional competente.

\-/ 12.'1.10. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçÔes e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
12.1.11. Em sede de diligência, poderáo ser requisitados documentos complementares, no

sentido de comprovar o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica
apresentado;

- Requ laridade Fiscal. Social e Trabalhtsla:

12.1.12. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
12.1.13. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
12.1.14. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
12.1.15. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
12.1.16. Prova de regularidade perante aFazenda Municipal;
12.1.17. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
12.1.18. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS;
12.1.19. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

-oualificacão Econômico-finenceira :

12.1.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais;
12.1.20.1. A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso
de empresas constituídas há menos de dois anos;
12.1.2ó.2. A avaliação será apurada através da apresentação dos índices de Liquidez Geral
(LG), lndice de Liquidez Corrente (LC) e indice de Endividamento Geral (EG), a seguir
definidos, calculados com 02 (duas) casas decimais, sem arredondamentos. A fonte de
informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, apresentado na

forma da lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deveráo ser apresentadas as
Demonstraçôes Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário
Oficial, publicaçáo em jornal de grande circulação, ou ainda, através de cópia autenticada
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das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão apresentar
cópia autenticada do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da
licitante ou em outro órgão equivalente e Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE.

a) Liquidez Geral (LG):

LG= Ativo Circula + Realizável a n Prazo > 1,00
(Passivo Circulante + Passivo Nâo Circulante)

b) Liquidez Conente (LC)

LC= Ativo ulante > 1,00
(Passivo Circulante)

c) Endividamento Geral (EG) :

EG= Passivo C ulante + ível a L n o Prazo s'1,00

- Dec laracões:

(Ativo Total)

12.1.21. Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado

da Licitação,' podendo, entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer

documenio que conste o valor do capital social da empresa licitante'

12.1.21.1. O valor global estimado da presente licitaçáo e de R$ 80í.038,46 (oitocentos e

um mil e trinta e oito reais e quarenta e seis centavos).
12.1.21.2. Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 1Oo/o (dez por cento)

sobre o valor exigido de licitante individual para fins de habilitaçáo econômico-financeira,

conforme art. 15, § 10 da Lei 14.13312021;
12..1.22. Certidão-negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante;

12.1-23. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atenãimento'dos direiios trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

12.1'.24. Declaração emitida fiela licitante de que náo possui em seu quadro de pessoal,

empregados ,enores de 18 (dezoito) anos em traba.lho noturno, perigoso ou insalubre e

,"norã. de i6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a

partir de 14 (quaàrze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;
',12.1.25. 

Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

dãficiência e pará reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em

outras normas esPecíÍicas;
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12.1.26. Declaraçáo de que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e que responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

12.1.27. Declaraçáo de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou

prestaçáo de serviços, cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime

semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do sistema prisional e jovens

egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 10% (dez por cento) para os
jo'vens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal no
-SAOS 

Oe 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos

enquadrados artigo 20, § 20 da referida lei'

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento,

da mesma forma que não conste previsáo em legislação especifica, deveráo ter sido

emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou'

se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislaçáo do órgão expedidor. 
.

12.2.1. Ficàm excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e

comprovaçÕes de inscrições.
t2.3. Os licitantes vencãdores deveráo encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do

Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico http://bllçomp-rq,s.com, em

tormato digital, os documenios de habilitação exigidos neste Edital, após solicitaçáo do(a)

Agente diContratação, por meio do sistema eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro)

hõras, podendo ser prorrogado, por igual período,-nas situações elencadas no § 30 do art.

29, da instruçáo Noimativã SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022'

72.1. O" licitàntes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentaçáo

Oã naUifitàçao, ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos

termos do Ârt. +e, 5 1o, da Lei Complementar no 12312006'

12.5. A náo apresentaçáo dos documentos de habilitação exigidos_ neste edital,

exciusivamente por meio áo Sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leilões 
-do 

Brasil), no sítio

"l"trôni.o 
http:/ibltcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 1.2.3, assim como o

oeiatenoimãIõãffiãG['uisitos de habilitaçáo, estipulados acima, acarretará na

inaúitiúçáolOesclas-sincacao do proponente, send.o convocado o licitante subsequente,

ffirvaàaaordemdeclassificação,semprejuizodasançáo
prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021

DISPOSIC oes soeRE A APLlcACÃO DA LEICOMPLEMEN TAR 123/200613.0
13.1. Havendo restriçâo quanto à regularidade fisca I e trabalhista da microemPresa, da

empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da

Lei Federal no 11.48812007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da

convocaçã o do(a) Agente de Contratação, para a regularizaçáo do(s) documento(s),

podendo ta I prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei ComPlementar

no 12312006.
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e kabalhista, até o final do prazo

estabelecido, implicará nã decadênõia do direito, sem preiuizo das sançóes cabíveis, sendo

facultado aota) Àgente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, por ordem

de classificação.
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14. DOS PEDI D ESCLARECIMENTOS E DA P NA Ão oo ero
coNvocAT Rto
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão

ser enviados ao(a) Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada

para abertura das propostas, exclusivamente por meio da plataforma bllcompras.com.
í 4.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se

identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se

pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato

(endereço completo, telefone e e-mail).

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Agente de Contratação por escrito, por

meio de e-mail e pela plataforma eletrônica aos interessados'

14.4. Alé 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer

pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente

por meio eletrônico da plataforma bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petiçáo contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos

interessados, através da plataforma eletrônica.

14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital

tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data

para realizaçâo do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo

inicial.
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou

subscritas por representante náo habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria

de ordem pública.
í4.9. As impugnaçôes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos neste certame.
i+.S.t. n concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada nos autos do presente processo.
14.íO.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio

da plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil

anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOs
15.'l.A interposiçáo de recurso referente ao julgamen

inabilitaçâo de licitantes, à anulação ou revogaçâo da li

For.i i. eS

to das propostas, à habilitação ou
citação observará o disposto no art.

165, da Lei no 14.133, de2021.
1S.2. Declarado o vencedor, a intençáo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente,

sob pena de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de

3 (três) dias úteis para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio

eletrônico, através da plataforma bllcompras.com.
í S.2.1 . Os demais licitantes ficaráo desde logo notificados a apresentar contrarrazÕes

dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente,

sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.



15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante
náo habilitado legalmente ou náo identificado no processo licitatório para responder pelo
proponente.
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intençáo de recorrer
importará na preclusáo desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante
declarado vencedor.
í5.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de

aproveitamento.
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tivereditado o ato ou proferido a decisáo

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
1S.7.A decisão em grau de recurso será deflnitiva e dela dar-se-á conhecimento aos

\-/ interessados através da plataforma bllcompras'com.

16. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E NCÕES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culPa:

16. 1 .1 . Deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o

certame;
í 6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver

a proposta em especial quando:
a) Náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçáo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) eeAir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçóes do edital;

tb.t'.g. ruao celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado denko do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de

registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração;
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaraçáo falsa durante a licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;
16.1.6. ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1.7. Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.í.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.
16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de2O21, a Administraçáo poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. Advertência;

: .: , ..': ' -1" .
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16.2.2. Multa;
16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16,2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante e

própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1 . A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração PÚblica;.

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientaçôes dos órgãos de controle.
iO.+. À mufta será iecolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no p;azo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.
16.4.1.páraas infrações previstas nos itens 16.1.1 ,16.1.2 e í6.1.3, a multa será de 0,5%

a 15olo do valor do contrato licitado'
16i.4.2.Paraas infrações previstas nos itens í6.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1 8' a multa

será de 15o/o a 3Oo/o do valor do conkato licitado'

io.S 
-Ã" 

sánçoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de

inidãneiOade para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
io.o. tl" aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) diaé úteis, contado da data de sua intimação'

iã.)l Áiánçao de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao re-sporsável em

deconência das infrações áJministrativas relacionadas nos itens 16.1.1 , 16 1'2 e 16'1'3'

;;;;il "á se justificar a imposiçio de.penalidade mais grave' e impedirá o responsável

ããli.it"r 
" 

contátar no âmbità da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

ã quàL petten"er o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

ia-g. Éooera ser apli-cada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para

ticitár ou contratar, em decorrência da prática dàs infrações dispostas nos itens '16 í 4'

iO.i.S, f O.f .O, 16.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infraçóes administrativas.previstas nos

tãnsf'O.f.f, rc1l.Ze16'l.3quejustifiquemaimposiçãodepenalidademaisgravequea
,ã.iao oé ii"pédimento de licitar e contratar, cuia duração observará o prazo previsto no

art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021 .

iO.s. À'rã.r." injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

pàço, o, em aóeitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

ÃOÉinistraçao, descrita no item 16.1.3.í., caracterizará o descumprimento total da

o6rigaçao ássumida e o suieitará às penalidades e à imediata perda da garantia dê proposta

ã11 tãrãiàã Orgão ou entidade promotora da licitaçáo, quando tiver sido exigida, nos termos

do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022'

iO. t O. n ap-uração de responsabilidade relacionada às sançóes de impedimento de licitar e

contratar e de dieclaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração

ãá prãõ.rà O" responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou

mais serviOores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos

é cii"únstáncias'conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

.. .r i. ::- i :.,.. r.,':, ; r\-1..:1;'..{ i:
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17, DA ADJUDICA CÂO E DA HOMOLOG cÃo
17.í. Encerradas as fases de julgamento e habilitação

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir.
í6.11. Cabêrá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberà a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) .dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

reconida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparaçáo integral dos danos causados.

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à

adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o di

14.133, de 2021.
17.2. O litular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar

o presente procÉsso por razões dé interesse público deconentes de fato superveniente

devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do

procedimento e as ocorrências relevantes.

e exauridos os recursos
autoridade suPerior Para

sposto no art. 71 , da Lei no

18, DA CONTRAT cÃo
18.í.Aadiudicatária terá o pÊzo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaçáo,

para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período,

desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e

aceito.
1 8.1 . 't . No caso do vencedor se tratar de consórcio, o termo de constituição e o registro do

mesmo deverá ser entregue ao Município no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a

partir da convocação, cúo condição para assinatura do instrumento contratual, podendo

ser prorrogado poi iguat periodo, mediante justificativa apresentada pela vencedora.

fi.à. O cõntratado éstaiá obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigaçães por ele assumidas, todas as condições exigidas para a

habilitaçâo na presente licitação.
18.2.1.'A Contiatada deverá iniciar os serviços objeto deste certame no prazo máximo de

í0 (dez) dias úteis, contados a partir do reôebimento da Ordem de Serviços emitida pela

Contratante.
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato

ou não aceitar ou náo retirar ô instrumento equivalente no prazo e nas condiçôes

r 'i '-",:,i.
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estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
1 8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima,

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá:
'l 8.4.1 . Convocar os licitantes remanescentes para negociaçáo, na ordem de classificação,

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanesce;tes, atendida a ordem classiflcatória, quando frustrada a negociação de melhor

condiçáo.
1g.5. À recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar

o instrumento eiuivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo caracterizará o

àescumprimento iotal da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata peidá da garantia de proposta, quando tiver sido exigida, em

favor do órgão ou entidade licitante.
rã.s.r. n rãgra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados

na forma item 18.4.1 .

1g.6. Será facultada à Administraçáo a convocação dos demais licitantes classificados para

a contrataçáo de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os

mesmos critérios estabelecidos nos itens acima.

ig.z. oecorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçáo para a

contrataçáo, ficaráo os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. As condições contratuais estão deÍinidas no Anexo lll - Minuta do contrato, parte

integrante deste edital.

í9. pA GARANTIA DA EXECUCÃg
@garantiadeexecuçãodocontratodaproponente
vencedora, em-valor correspohdente à 5% lcinco por cento) do valor Contratado, em uma

das modalidades previstas ào art. 96 daLei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

;t;"úil ", oinn"iro o, títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante

iégistrà em sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central

do-Brasil e avaliados por seus valores econômicos' conforme definido pelo Ministério da

Fazenda;
b) seguro-garantia;
;í fi;âbã"ària emilida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a

operar no País pelo Banco Central do Brasil.

tb.t.t. gm se tratando de garantia prestada por meio de caução em !i1!9i1o' o depósito

aér"à i"r feito na agênciàdo Banco do Brasil, Conta Corrente no 46.750-2, Agência n'

0433-2.
19.1.2. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

"; 
rá, pr".o d'svalidad-'e deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

Ui ããfiOii." deverá indicar o Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como

beneficiário;
ãináã .àra 

""eita 
apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de

Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
19.1.3. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

,ilÍ | : i .
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a) pÍazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmaçáo do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação
judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827
e 838 do Código Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste
Edital.
í9.1.4. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da

vigência do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçáo,
mediante a certificação de que os serviços foram realizados a contento.
19.1.5. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçÕes'

inclusive indenização a terceiros, a contratada se obriga a Íazet a respectiva reposição, no

prazo máximo e lmprorrogável de 10 (dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo

Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
í9.1.6. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a tazer a

complementação da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for

notificada pelo MunicíPio.
19.1.7. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
| - o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll- outras hipóteses previstas no edital de licitação.
1 9.1 .8. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia

prestada.
19.2. Caso o valor da proposta vencedora da licitação seja inferior a 85% (oitenta e cinco

por cento) do valor oçado pela Administraçáo, a Contratada deverá apresentar garantia

adicional equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuizo das

demais garantias exigíveis, conforme art. 59, § 50 da Lei Federal no 14.13312021'

19.2.1. Ãgarantia adicional poderá ser apresentada em uma das modalidades previstas no

art. 96 da Lei 14.13312021 , nos termos do item 19.1.

\-/ 20. DAs DtsPosrÇÕES GERAIS
20.'1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos constântes no item 2.í deste Edital;

20.2. Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrÔnico;

20.3. Na contagêm dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-áo os dias de início e

incluir-se-ão os dias de vencimento.
20.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de

expediente na Prefeitura Municipal;
ZO.S. gsta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade

competente revógáJa por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou

por provocaçáo dã terceiros, mediante decisáo devidamente fundamentada;
)0.d. E tacuítada ao(a) Agente de Contrataçáo ou à autoridade superior, em qualquer fase

da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçáo

do processo licitatório;
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20.7. As normas disciplinadoras da licitação serâo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administraçáo, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
20.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da
legislação pertinente;
20.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas
propostas e a Administração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçáo ou do resultado do processo licitatório;
20.10. Os licitantes sâo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
20.1 1 . Caberá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrÔnico, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
20.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de

contratação, ou ainda o não atendimento às solicitações/convocaçóes, ensejará

DESCIÁSSIFICAÇÃo ou INABILITAÇÃO;
20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse público;

2O.t+. todas e quaisquer comunicações com o Agente de Contratação deveráo se dar por

escrito, via chat da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o

certame;
20. í 5. Fica terminantemente proibido ao Agente de Contratação prestar quaisquer

informaçÕes sobre a Conconência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese

ou pretéxto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame;

20.í6. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste

edital será o da Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

21. DOS ANEXOS
2í .1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO l- Estudo Técnico Preliminar, Projetos e Orçamentos;
ANEXO ll - Modelos de Declarações;
ANEXO lll - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de julho de 2026

Ana a Evangelista Biró
ora de Despesas
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ANEXO I

Estudo Técnico Preliminar, Projetos e
Orçamentos
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OBJETO: REFORMA PRAÇA MARIA ALVES BEZERRA

locllzlçÃo: pRAÇA MARTA ALVES BEzERRA - JUAZEIRo Do NoRTE

Juazeiro do Norte, CE. JUNHO de 2026
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FITFIITUIA 9T

JUAZEIRO
DONORTE

PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR. ETP

CONTRATAÇÃO DE EiTPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUçÃO DE SERVIÇOS DE
REFORMA E MANUTENçÃO DA PRAÇA MARTiAALVES BUERRA OO MUMCíP|o DE

JUAZEIRO DO NORTECE

JUAZEIRO DO NORTE, JUNHO DE 2026.

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, í20 - Centro, 63010-015
(88) 3199-0385 | seinÍra@luazeiro.ce.gov.br
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í OBJETO

O presente documento visa analisar a viabilidade da futura contratação, bem como, compilar as

demandas e os elementos essenciais que servirão para compor o Estudo Técnico
Preliminar/Projeto Básico, de forma a melhor atender as necessidades de lazer, bem-estar e
manutenção de espaços públicos no município de Juazeiro do Norte.

O equipamênto público em foco é a Praça Maria Alves Bezerra do Município de Juazeiro do
Norte-CE.

DEFTNTÇÓES

CONTRATADA: Empresa proponente vencedora do ceÍtame licitaÉo com a qual se assinou o
Contrato;
CONTRATANTE: Prefeitura de Juazeiro do Norte - Cearál
DEMANDA: Serviços identificados que precisam ser atendidos de acordo com o Contrato;

, EQUIPAMENTOS DE PROTEçÃO INDIVIDUAL (EPls): São os exigidos pelos órgãosv governamentais de segurança e medicina do trabalho, para execução dos serviços, tais como:
capacetes, botas, luvas de segurança, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores
auriculares, capas plásticas demais equipamentos de proteçâo que atendam de acordo com
cada categoria de risco ocasionado por toda e qualquer atividade desempenhada, visando a
perfeita execução dos serviços com sêgurança;
EQUIPE DE EXECUÇÃO: Corpo técnico e administrativo fornecido pela Contratada com o
objetivo de alender a todas as demandas do contrato;
FISCAL DE CONTRATO: É o representante da administraÉo, especialmente designado, na
forma dos Art's .7 e 117 da lei'14.13312021, para acompanhar e fiscalizar a execuÉo contratual;
ORDEM DE SERVIÇO: É o documento utilizado pela administração para a solicitação,
acompanhamento e controle de tarefa relativas à execução do contrato de prestação de serviço
e possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado de acordo com o solicitado;
ORDEM DE SERVIÇO PLANEJADO: É o documento utilizado pela administração para a
solicitaçáo, acompanhamento e controle de tarefa relativas à execução do contrato de prestação
de serviço e possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado de acordo com o
solicitado, cuja emissão se dá de modo ordinário e planejado;

\-/ PRODUTOS OU RESULTADOS: São os bens materiais e imateriais, quantitativamente
delimitados, a serem produzidos na execução dos serviços contratados;
RELATÓRIO TÉCNICO MENSAL: Relatório contendo os serviços executados, medições,
memória de cálculo, fotos coloridas detalhadas e demais informações em quantidade e qualidade
necessárias a identiÍicação e aferição de todos os serviços realizados;
SISTEMA: Conjunto de equipamentos, periÍéricos, acessórios, elementos, materiais ou
componentes, ligados fisicamente ou não, aos quais, utilizando seu desempenho individual,
contribuem para uma mesma função;

PMJN: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte;
SEINFRA: Secretaria Municipal de lnfraestrutura;
DOM: Diário Oficial do Município, jomal impresso pela lmprensa Oficial da PMJN;
DOU: Diário OÍicial da União, jomal impresso pela lmprensa Oficial da União;
EPP/ME : Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo;
CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;

Rua lnterventor Francisco Erivano CÍuz, 120 - Centro, 63010-01 5
(88) 31 99-0385 | seinfra@juazeiro.ce. gov.br
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CFT: Conselho Federal dos Técnicos lndustriais.

JUAZEIRO
DO NORTE

§
2 NECESSTDADE DA COTTTTRATAçÃO

A presente contratação decorre da necessidade de reforma e melhoria da infraestrutura física da
Praça Maria Alves Bezerra, localizada no bairro Leandro Bezerra de Menezes de Juazeiro do
NoÍte/CE, visando garantir condições adequadas para o atendimento do lazer da população
local.

A estrutura existente apÍesenta limitações quanto à acessibilidade de pessoas com deÍiciência
(PcD), canteiros com vegetação excessiva, Íalhas na estrutura metálica da quadra, Íalhas em
trechos do piso e desgaste na pintura de bancos e do meio fio.

Nesse contexto, a construção de ediÍicação anexa configura-se como solução necessária para:

a) Demoliçâo de batentes, canteiros e Empas existentes;
b) Construção de novas Íampas;

. .c) Aplicação de piso tátil;

-d1 lmplementação de áreas para prática de exercícios elazeq
e) Reposição de piso em trechos com ladrilho hidráulico;
f) Pintura d€ bancos e do meio Íio;
g) Recomposição de meio fio;
h) Completar trechos ao redor da quadra com alambrado e grade metálica.

3 DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO Uil rODO

A intervenção compreende duas hentes distintas e complementares:

a) DEIíOL!ÇÃO E CONSTRUçÃO DE RAIúPAS E PISO TÁTIL: Remoção de batentes e
canteiros, implantação de novas estruturas de acessibilidade.

b) REFORIUIA E MANUTENçÃO OAS ESTRUTURAS EXISTENTES: Execução de servÇos de
manutenção do local, incluindo:

- Pintura de bancos e meio Íio;v - Reposição de meio Íio;

- Reposição do alambrado tubular com o fechamento de grades metálicas ao redor da
quadra;

- lnstalaçáo de equipamentos de exercício e parque infantil;

- Capina e poda dos canteiros;

- Reposiçáo de piso nos tÍechos com ladrilhos hidráulicos.

0*tu,;-t
Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, 120 - Centro, 630í 0-0í 5

(88) 31 99-0385 | seinÍra@iuazeiÍo.ce.gov.bÍ
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4 DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Os resultados pretendidos com a execução da obra podem ser assim definidos:

a) Adequação do acesso e uso do espaço público pelas PcD;

b) Melhoria das condições de Íuncionamento;
c) Renovação estética do espaço urbano;
d) Atender às necessidades de lazer da comunidade;
e) Aumento da vida útil e do desempenho do local.

5 SALVAGUARDASAMBIENTAIS

As normas destinadas à proteção do meio ambiente devem ser consideradas pela

CONTRATADA desde o planejamento de suas atividades até o total en@rramento das obÍas e
desmobilização dos canteiros, com o objetivo de que essas não provoquem alterações negativas
ao meio ambiente ou que as mudanças inevitáveis sejam minimizadas ou compensadas por
medidas de proteÉo ambiental.

Como a tipologia de obras na cidade é muito diversificada, as normas indicadas não se aplicam
em sua totalidade, ficando cada CONTRATADA obrigada a obedecer àqueles reÍerentes ao seu
contrato, devendo adotar medidas e procedimentos gue visem, pÍeventiva ou corretivamente,
proteger o meio ambiente, evitando ou minimizando impactos, ficando a FISCALIZAçÃO
responsável por indicar quais normas são aplicáveis.

Aspectos como supressão, revegetação e paisagismo, especiÍicações para utilização e
recuperação de áreas de obtenção de material e outros assuntos de interesse ambiental, tratados
ou não nos proietos, devem ser considerados pela CONTRATADA na execução das obras.

Além das Normas estabelecidas neste item, deverão ser consideradas, no que couber, as
disposições das leis em vigor que regem o assunto.

s.1 REMOÇÃO DE ARBORTZAÇÃO PÚBLTCA E COBERTURA VEGETAL NATTVA

Caberá à CONTRATADA obter as licenças para supressâo vegetal, devendo observar as

._, seguintes noÍmas e procedimentos:

. Todas as remoções ou podas devem ser autorizadas pela PMJN;
r As podas relacionadas à rede elétrica são realizadas pela companhia responsável pelo

Íornecimento de energia elétrica do Estado do Ceará ou pela SEAMASP, a depender da
situação;

. As supressões vegetais deverão obedecer Íigorosamente à licença e aos limites estabelecidos
no projeto, ou pela FISCALIZAÇÃO, evitando acréscimos desnecessários;

r VeriÍicar possibilidades de tÍansplantes de árvores;
o Promover a reposição vegetal no mesmo local da obra ou, se nâo for possível, tazer a

compensação plantando em outra área;
. O solo proveniente de supressão vegetal em áreas maiores (lotes vagos, quintais) deve ser

estocado para a época do plantio;
o Restos de vegetação removida devem ser depositados em bota-fora com localização

autorizada pela FISCALIZAÇÃO;
o Não será permitida a queima do material removido.

Rua lnteíventor Francisco Erivano Cruz, 120 - CentÍo, 63010-015
(88) 3í 99-0385 | seinfra@juazeiro.ce.gov.br llItA^
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5.2 INTERVENÇÃO EM AREAS DE INTERESSE AMBIENTAL

Em nenhuma hipótese, utilizar área de interesse ambiental para depósito de material ou
execução de serviços, restringindo a limpeza e pÍeparação do terreno ao espaço delimitado no
proieto de engenhaÍia.

Na demarcação e sinalização das obras próximas a áreas de interesse ambiental, indicá-las
como áreas sujeitas a cuidados especiais.

5.3 GERENCIAMENTO DE RESíDUOS SÓLIDOS

Quanto ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, a contratada deverá obedecer às
diretrizes constantes da Lei no 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos e demais
resoluções reÍerêntes ao tema objeto deste processo licitatório.

A coleta e o transporte dos resíduos sólidos urbanos devem atender às exigências legais
reÍerentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às noÍmas da Associaçâo BrasiÉira
de Normas Técnicas.

A destinação ambiental dos resíduos sólidos urbanos deve observar àLei 12.§5í0, legislação
e normas ambientais incidentes.

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrátações Sustentáveis,
reÍerentes a sustentabilidade ambiental. Sendo assim, as recomendaçoes propostas @nstam
nesse Estudo Técnico Preliminar - ETp.

6 MODELODEEXECUçÃODOOBJETO

A execução do objeto compreenderá a realização de serviços de engenharia destinados à
reforma e manutenção da PÍaça Maria Alves Bezerra de Juazeiro do Norte/CE, incluindo a
construÉo de edificação anexa e a adequação dos banheiros da edificação existente,
observando rigorosamente as especificações técnicas, a planilha orçamentária, o memorial de
cálculo e demais documêntos integrantes do processo.

ç-z Os serviços deverão ser executados de acordo @m as especiÍicações técnicas, conÍorme
cronogÍama Íísico-Íinanceiro estabelecido no Projeto Básico, permitindo melhor controle
operacional, Íiscalização e mitigação de impactos no Íuncionamento do equipamento público.

Para esses Íins, A CONTRATADA deverá garantir toda e qualquer mão-de-obra, insumo,
equipamento, instrumento e feÍÍamenta necessários a plena'execução dos serviços, como
descritos a seguir:

6.1 MÃO.DE-OBRA

A CoNTRATADA deverá disponibilizar para prestação dos serviços obieto deste docum6nto,
durante toda a duração do contrato, quadro de colaboradores devidamente habilitados e
competentes de Apoio Operacional.

sempre que necessário para o atêndimento dos sorviços demandados pela CoNTRATANTE,
dêntro dos prazos estabelecidos, a CoNTRATADA dàverá disponibilizar tantos profissionais
quantos forem necessários das especialidades adequadas ao es@po dos serviços em questão.

I rr_.,
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6.2 ATENDIMENTO

A CONTRATADA assume conhecer todos os serviços necessários a execução do reÍerido
serviço e seus componentes a qual esse Estudo Técnico Preliminar aborda.

O prepsto não poderá ser um dos Íuncionários da Equipe de Apoio Operacional.

O preposto deverá ser instruído quanto à necessidade de acatar as orientaçôes da Contratante,
inclusive quantro ao cumprimento de normas internas.

Eventuais substituições deverão o@rrer em até 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação
formal à Contratante, mediante aprovação da Administração e por meio do preenchimento do
Termo de Nomeação de Preposto.

Ao preposto caberá as seguintes atribuiçôes:

í. coordenar e orientar as atividadês dos funcionários na prestação dos serviços;
2. Prestar todas as inÍormações necessárias aos Íuncionários para que os serviços de

,-manutenção sejam realizados com qualidade;
3. Manter atualizada a relação nominal dos Íuncionários designados para a prestação dos
serviços, comunicando ao Íiscal do contrato qualquer alteraçâo;
4. Tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus Íuncionários em emergências.
5. Receber e atender as solicitações da Administraçâo quanto à substituiçao/reposição de
funcionários, uniformes, mateÍiais e equipamentos, entre outros.
6. Ter pleno conhecimento das atividades rearizadas peros funcionários.
7. Controlar diariamênte a assiduidade e a pontualidade dos funcionários sob sua
responsabilidade e comunicaÍ imediatamente ao Íiscal do contÍato todas as Íaltas, atrasos, entre
outros.
8. PÍestar informações ao fiscal do contrato.
9. Atender prontamente as solicitações da Contratante.
í0. O preposto deverá tomar ciência dos relatórios de fiscalização, oÍícios, atas de reunião e
outros documentos necessários à eÍicaz comunicação entre Coniratada e Contratante.
í1. O preposto deverá sempre comunicar ao Íiscal do contrato sobre as ocorrências cujas

a- soluÇões não sejam de sua alçada e que possam acarÍetar dificuldades no desenvolvimento dos
servtços.
12. Comunicar à ContÍatante a ocorrência de toda e qualquer irregularidade e anoÍmalidade
constatada na prestação do serviço.
13. EÍetuar o regístro formal das ocorrências extraordinárias e das ocorrências de urgência.
í4. Comunicar à Contratante sobre a necessidade das Equipes de Apoio para a realização de
serviços que náo possam ser solucionados pela Equipe Residente.

O preposto deverá ter capacidade paÍa tomar providências administrativo operacionais, ou,
subsidiariamente, re@pcionar, encaminhar ê intermediar as demandas junto à Contratada.
A empresa contÍatadâ deverá orientar os seus Íuncionários na adoção de práticas de
sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, em atendimento ao artigo 60 da lN
MPOG/SLTI n" 1l2o1o, dentre as quais: redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e redução de produção de resíduos sólidos, coleta seletivã de material reciclável,
destinação ambiental adequada de lâmpadas, pilhas, baterias usadas ou inservíveis, e respeito
às Normas Brasireiras - NBR sobre resíduos sóridos, ríquidos e gasosos.
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Também deverão seÍ implêmentados, quando aplicáveis, os roquisitos ambientais do DecÍeto n0
7.746t20',t2.

Declaraçâo do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço, conÍorme modelo anexo.

6.3 REGTME DE EXECUçÃO

A contratação será realizada sob o regime de empreltada por pÍeço unltárlo, considerando a
integralidade do objeto definido nos proietos e documentos técnicos.

A execução deverá observar os referenciais de cuslos oÍiciais, especialmente SlNApl e
SEINFRA/CE, garantindo a compatibilidade entre preços contratados e os praticados pela
administração pública.

6.4 ESCOPO GERAL DOS SERVTÇOS

A execução compreenderá, de Íorma integrada, todas as etapas necessárias à completa
v,implantação e adequação das intervenÇões, incluindo, mas não se limitando a:

- demolições e remoções controladas;

- escavações e tundações superficiais
- estrutura em concreto;

- estrutuÍa metálica;

- instalação de piso;

- execução de ajustes Íinais.

7 FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

A execução de serviços de reforma e manutenção da Praça Maria Alves Bezerra, por meio de
um processo licitatório, oÍerece diversos beneÍícios. Primeiramente, o processo licitatório garante
a seleção da empresa mais qualificada para executar os projetos, levando em considãração
critérios técnicos, capacidade financeira e experiência previà.

Além disso, a licitação promove a concorrência entre as empresas interessadas, o que pode
v resultar.em melhores 

-propostas técnicas e financeiras para a realização deste objàto.'lsso
contribui para a obtenÉo de um melhor custo-beneÍício, assegurando qué o investimenio público
seja bem direcionado e que a obra atênda às necessidades das comunidades locais.

Outro aspecto importante e a tran_sparência proporcionada pelo processo licitatório, que garante
que todas as etapas da contratação sejam realizadas de Íorma ptblica e documentadã, eiritando
possíveis questionamentos futuros sobre a legalidade e a lisura da seleção da empresa
executora. Portanto, a realização deste objeto por meio de um processo licitatóiio é Íundamental
para assegurar a qualidade, a eficiência e a legalidade do projeto.

7.1 MODALTDADE DE L|C|TAçÃO

A contratação !e 9e.ryiCos de engenharia por meio de concorrência pública é um procedimento
exigido pela Lei 14.133,.que estiabelece normas geÍais para licitaçãó e contÍatação de serviços
de êngenharia. Esta lei busca garantir a transparência, a competitividade e ã eficiência'na
contratação desses serviços, promovendo a seleção da proposa mais vantajosa para a
administração pública.

Rua lntorventor Francisco EÍivano Cruz, ,l20 - Centro, 6301o_Oi5
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L -. -glA concorrência pública é um importante instrumento para assegurar a utilização adequ
Íecursos públicos, ao permitir que diversas empresas paÍticipêm do pÍocêsso licitatório,
apresentando suas propostas de forma equânime. Além disso, a competição entÍe os licitantes
estimula a busca por soluções inovadoras, aprimora a qualidade dos seMços prestados e
contribui para o controle dos preços pÍaticados.

Dessa Íorma, a contratação de serviços de engenharia por meio de concorrência pública,
conÍorme previsto na Lei í4.133, visa gaÍantir a lisura e a êficiência nas contrataçôes públicas,
promovendo a economia de recursos, a qualidade na execução dos serviços e o cumprimento
dos princípios da administração pública.

A licitaçâo em questão, na modalidade mencionada, deverá ter a validade de 5 (cinco) meses, a
contar da data de assinatu-ra do Contrato, podendo ser prorrogável na forma dos artigos 106 e
107 da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 .

8 PREVISÃO DA CONTRATAçÂO NO PLANO DE CONTRATAçOES ANUAL

A contrataÉo alinha-se com o planejamento da gestão municipal. Essa assertiva ampara-se na
ç,medida em há uma necessidade da promoção de espaços de lazer públicos e que esses seiam

acessíveis a todo e qualquer cidadão, além de estarem em bom estado para seu uso.

A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas, previamente, todas
as prescrições constantes do art. 16, inciso le ll, e § 10 incisos le Il da Lei Complementar no
í01, de o4l05l2ooo (Lei de Responsabilidade Fiscal) e o art. 4so da Lei no 14.19a121.

I JUSflFlcATUA DE PARCELAMENTO OU NÃO DÂ SOLUçÃO

A iustiÍicativa para não parcelar/separar os serviços deste objeto, optando por um modelo
unificado por uma mesma empresa, pode incluir diversos fatores. como:
a) EÍiciência operacional: ao uniÍicar os serviços, é possível otimizar recursos e equipamentos,

reduzindo custos operacionais e garantindo uma execução mais eficiente.
b) Coordenação integrada: uma única empresa responsável por todos os aspectos da obÍa pode

facilitar a coordenação e comunicação entÍe as etapas, garantindo um Íluxo mais suave e
etiaz.v c) Responsabilidade integral: Ao centralizar a responsabilidade em uma única empresa, é
possível estabelecer um ponto único de prestação de contas e responsabilização,
simpliÍicando a gestão e a tomada de decisões.

d) Qualidade do serviço: Uma abordagem unificada pode garantir a padronização e qualidade
consistente em todos os aspectos da gestão de resíduos, resultando em um serviço mais
conÍiável e eficaz para a comunidade.

1O LEVANTAMENTO DE MERCADO

10.1 DOS MODELOS DE EXECUÇÃO
MQDELO I - Execução dos serviços diretam€nte pelo próprio município.
MODELO 2 - Execução indireta do Serviço pela contrataçâo de empresa, por meio de processo
licitatório, para a execução de todos os serviços, com mão de obra qualificada e manejo
adequado.

0

J r
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10.2 DAS SOLUÇOES DE MERCADO
SOLUÇÃO 1 - Manutenção e reforma da estrutura atual (Solução selecionada).

10.2.1 DA ANÁLISE
SOLUÇÃO 1 - É viável pois atende à demanda local, resolve inadequa@es de acesso.
10.3 DAS POSSíVE|S FORMAS DE CONTRATAÇÃO
FORMA 1 - Buscar atas de registro de preços disponíveis para a realizago de adesão;
FoRMA 2 - Registrar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de
participante;
FORMA 3 - Realizar licitação própria.

10.3.í DA ANÁLISE
FORMA 1 - Não se aplica ao modelo de execuÉo deste objeto porser único;
FORMA 2 - Não se aplica ao modelo de execução deste objeto por ser único;
FORMA 3 - É possível a realizaçâo de licitação, coordenadá pela Secretaria de lnfraestrutura.

v 10.4 DACONCLUSÃO
Com o exposto, diante da impossibilidade de adesão ou participação, esta equipe conclui que se
deve realizar licitação própria, nos termos da FORMA 3 para a exécução da s'oluçÃo í airavés
do MODELO 2.

't1 REQUTSITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, legais e de desempenho, de
Íorma a assegurar a adequada execução da obra, o atendimànto às necessidades da
Administração e a qualidade dos serviços prestados.

1 1.1. REQUISITOS TÉCNICOS

A execuçâo da obra deverá atender integralmente aos projetos básicos e executivos, memoriais
descritivos, especificaçóes técnicas e planilhas orçamentárias fomecidas pela Administração.

Deverão ser observadas, no mÍnimo, as seguintes normas técnicas:
a) NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;

v b) NBR.í6537 - Acessibilidade - Sinalização tátil no piso - Diretrizes para elaboração de
proletos e instalação;

c) NBR 16071 - Ptaygrounds;
d) NORMA DN|T 020/2023;
e) demais normas aplicáveis aos sistemas construtivos executados.

Os serviços deverão ser execulados conforme as boas práticas de engenharia, garantindo
desempenho, durabilidade e segurança.

11.2. REQUTSTTOS DE EXECUÇÃO DA OBRA

A contratada deverá:
a) executar integralmente os serviços previstos no objeto, incluindo construção cla ediÍicação

anexa e reforma dos banheiros existentes;
b) assegurar a compatibilização executiva entre os projetos em campo;
c) adotar procedimentos adequados para controre tecnorógico dos materiais e serviços;
d) realizar inspeções por etapas construtivas, com riberaÉo mediante fiscarização;
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^-l-l1I.2. REQUISITOS DE EXECU O DA OBRA Ll3
A contratada deverá:
a) executar integralmente os serviços previstos no obiêto, incluindo construção da edificação

anexa e reforma dos banheiros existentes;
b) assegurar a compatibilizaçáo executiva entre os proietos em campo;
c) adotar procedimentos adequados para controle tecnologico dos materiais e serviços;
d) realizar inspeções por etapas construtivas, com liberação mediante fiscalizaçáo;
e) manter diário de obra atualizado;
0 garantir a qualidade dos serviços e materiais empregados.

í 1.3. REQUTSTTOS PARA TNTERVENçÃO EM ED|F|CAçÃO EXTSTENTE

Considerando que parte do objeto envolve refoÍma em edificação em uso, a contratada deverá:
a) adotar medidas para minimizar inteÍÍerências no funcionamento da unidadê;
b) executar serviços de Íorma planejada, priorizando a continuidade das atividades da

população;
\zc) isolar e sinalizar adequadamente as áreas em intervenção;

d) proteger elementos construtivos existentes que não serão substituídos;
e) garantir condiçôes de segurança para usuários e servidores.

1í.4. REQUISITOS DE QUALIDADE E DESEMPENHO

A obra deverá atender a padrões mínimos de qualidade, assegurando:
a) execução conforme especificações técnicas;
b) desempenho adequado dos sistemas clnstrutivos, conÍorme NBR 1SS7S;
c) estanqueidade de áreas molhadas (banheiros);
d) funcionamento adequado das instalaçôes elétricas e hidrossanitárias;
e) acabamento compatível com uso instítucional.
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11.s. REQUTSTTOS DE SEGURANÇA DO TRABALHO

A execuçáo dos serviços deverá observaÍ as noÍmas de segurança do trabalho, especialmentê:
a) NR-18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção;
b) NR-35 - Trabalho em altura (quando aplicável);
c) demais normas regulamentadoras pertinentes.

A contratada deverá:
a) fornecer equipamentos de proteção individual (Epls);
b) implementar medidas de proteção clletiva;
c) garantir a segurança dos trabalhadores e ter@iros.
í í.6. REQUISITOS AMBIENTAIS E DE GESTÃO DE RESíDUOS

A contratada deverá:
a) realizar a correta destinação dos resíduos da construção civil;
b) evitar desperdícios de materíais;
c) adotar práticas que minimizem impactos ambientais;

l-d) cumprir a legislação ambiental aplicável.

11.7. REQUISITOS DE PRAZO E CONTROLE

A contratada deverá:
a) cumprir o cronograma f ísico{inanceiro estabelecido;
b) apresentar relatórios de acompanhamento quando solicitado;
c) permitiÍ o monitoÍamento por meio de indicadores de desempenho (KRls), especialmente

relacionados a:

- gÍazo de execuçâo;

- qualidade dos serviços;
- ocorrência de não conformidades;

- segurança do trabalho.

11.8. REQUISITOS DE GARANTIA E RESPONSABILIDADE

A contratada será responsável por:
\;a) corrigir eventuais falhas ou deÍeitos detectados após a execução;

b) garantir a qualidade dos serviços executados;
c) responder tecnicamente pelos serviços realizados, conÍorme legislação vigente.

í 2 CONTRATAçOES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES

Nâo há contratações correlatas e/ou interdependentes.

13 REGTME DE EXECUçÃO DA OBRA

A contratação de serviços de engenharia por meio de concorrência pública é um procedimento
exigido pela Lei í4'133, que estabelece normas geÍais para licitação ê contratação de serviçosde engenharia. Esta lei busca garantir a transparêncà, a compêtitividade e a eficiência na
contratação desses serviços, promovendo a seleção da proposta mais vantajos a paÍa aadministração pública.
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Com esse regime de execução, é possível garantir um controle mais eÍetivo dos custos, prazos
e qualidade da obra, além de oferecer maior segurança jurídica para ambas as partes envolvidas.

Assim, a escolha da Concorrência Pública se mostra como uma opção adequada para a reforma
e manutenção da Praça Maria Alves Bezerra.

1/T FORMA E CRlTÉRloS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

A escolha/seleção do prestador de serviço a ser contratado dar-se-á por meio de licitação
pública, na modalidade concorrência, pelo critério de julgamênto Menor Preço, a qual será
regularmente publicada através dos meios legais estabelecidos.

A motivação circunstanciada das condi@es do edital, tais como justificativa de exigências de
qualiÍicação técnica, mediante indicaÉo das parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo do objeto, e de qualificação econômico-Íinanceira, justificativa dos critérios de
pontuação e lulgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor
técnica ou técnica e preço, e justiÍicativa das regras pertinentes à panicipação de empresas em

ar;onsórcio.
15 ESTIMATIVA DAS QUAI{TIDADES A SEREM CONTRATADAS

O orçamento e o memorial de cálculo relativos aos serviços descritos deste obieto se encontram
em anexo.

í6 ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

consideÍando os preços levantados para este documento, de acordo com a planilha
orçamentária em anexo, o valor médio unitário é de R$ 80í.038,46 (oítocentos e um mil, tÍinb e
oito reais e quarenrta e seis centayos). No valor acima estão incluídas todas as despesas
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

17 POSTCTONAMENTO CONCLUSTVO SOBRE ADEAUAçÃO DA CONTRATAçÃO

-Co, base nas análises técnicas realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se
que a contratação destinada à reforma e manutenção da Praça Maria Alves Bezerade Juazeiro
do Nortê/cE mostÍa-se adequada, necessária e alinhada ao interesse público.

Do ponto de vista técnico, a solução é plenamente viável, considerando a possibilidade de
execução dos serviços conforme as boas práticas de engenharia, observância das normas
técnicas aplicáveis e utilização de metodologias construtivas consolidadas. Sob o aspecto
econômico, ainda que a estimativa de custos nesta fase possua caráter preliminar, verifica-se
que a contratação apresenta adequada relação custo-benefício, especialmente quando
considerados os ganhos operacionais, a redução de custos futuros com manutenção corretiva e
a maior durabilidade dos sistemas construtivos.

PL"l!9^{*o. o-presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, êtaborado petos integranres
TECNICO e REQUISITANTE em harmonia com as lnstruções Normativas e Normas Tócnicas
aplicáveis, considerando a análise das necessidades elencadas pela área requisitante e os
demais aspectos normativos, conclui pela VIABILIDADE DA coNTRATAÇÃo, uma vez
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administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

í7 postctoNAMENTo coNCLUStVO SOBRE ADEQUAçÃO DA CONTRATAçÃO

Com base nas análises técnicas realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se
que a contratação destinada à reforma e manutenção da Praça Maria Alves Bezena de Juazeiro
do Norte/CE mostra-se adequada, necessária e alinhada ao interesse público.

Do ponto de vista técnico, a solução é plenamente viável, considerando a possibilidade de
execução dos serviços conforme as boas práticas de engenharia, observância das normas
técnicas aplicáveis e utilização de metodologias construtivas consolidadas. Sob o aspecto
econômico, ainda que a estimativa de custos nestia fase possua caráter preliminar, verifica-se
que a contrataÉo apresenta adequada relação custo-benefÍcio, especialmente quando
considerados os ganhos operacionais, a redução de custos futuros com manutenção corretiva e
a maior durabilidade dos sistemas construtivos.

\-/ Diante disso, o presonte ESTUDo rÉcNlco PRELIMINAR, elaborado pelos integrantes
TECNICO e REQUISITANTE em harmonia com as lnstruções Normativas e Normas Técnicas
aplicáveis, considerando a análise das necessidades elencadas pela área requisitante e os
demais aspectos normativos, conclui pela VIABILIDADE DA coNTRATAÇÃo, uma vez
considerados os seus potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e
economicidade. Em complemento aos requisitos listados RECOMENDAMOS o prosseguimento
do processo de LICITAÇÃO não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente
aquisição no formato indicado.

OTTHON BISMARK AUGUSTO LOPES QUE]ROZ
Gerente de Manutenção da Secretaria de Educação

Port. N' 1780/2025

oBS.: Resta APRovADo o Estudo Técnico preliminar e AUToRIZADA a elaboração do
Termo de ReÍerência

RICARDO AG GREIROS ANDRADE
SESS Jurídico

OA cE 43.6 f Port. N" 005012026

ANA CARO NGELISTA BIRÓ
Secrêtá al de lnfraestruturau

o N 0490t2025

Rua lnterventor Francisco Eívano Cruz, 120 - Centro, 63010-O1S
(88) 3199-0385 | seinfm@.iuazeiro.ce.gov.br ffi\r*t,



I r
[:' :: '. Ll

Secretaria Municipâl
de lnfraestrutura

JUAZEIRO
DONORTE

PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

TERMO DE REFERÊNCIA . TR

JUAZEIRO DO NORTE, JUNHO DE 2026.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, ne 120, 1s andar, Centro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte _ CE, 63.010_015.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXEcUÇÃO DE sERVtÇOS DE
REFORTIiA DA PRAçA MARIA ALVES BE:frRRA DO BAIRRO LEANDRO BWRRA OE

trlENESES DO MUMCíPto DE JUAZEI RO DO NORTE CE

(88) 3199-0385 | seinfra@juazeiro.ce. gov.br

-ffm



l"
I

Fc-
Secretaria Municipal

de lnfÍaestrutura
JUAZEIRO

DO NORTE
.'.:

1 OBJETO

1.1. Constitui obieto do presente Tenno de Referência a contrataçâo de ompresa especializada
para a execução de serviços de refoÍma da Praça Maria Alves Bezerra do Bairro Leandro Bezerra
De Meneses de Juazeiro do Norte-CE.

í.2 O objeto compreende:

a) Demoliçáo de piso e meio-Íio;
b) lnstalação de piso tátil;
c) Reparação de bancos de madeira;
d) Manutenção do ponto de ônibus;
e) lnstalação dê equipamentos de academia;
f) Consúução de rampas dê acesso;
g) Reposição de piso em ladrilho hidráulico;
h) lnstalação de playground;

r-1) Capina e limpeza dos canteiros;
j) Plantio de grama;
k) Pintura;
l) Fundações e estrutura de alambrado para quadra poliesportiva;
m)lnstalação de equipamentos esportivos na quadra;
n) Cobertura com telhas de aço;
o) lnstalações elétricas;
p) lnstalaçâo de pontos de drenagem.

í.3 Quantitativos e planilha orçamentária:

As planilhas orçamentárias contendo todos os itens e quantitativos necessários à execução do
objeto estão anexas a este documento.

2 DA JUSTIFICATIVA

v2.í Justificatlva Legal

A contrataçáo apresentada tem como lundamento a necessidade de reÍorma da praça Maria
Alves Bezerra do Bairro Leandro Bezerra De Meneses, com o objetivo de adequar o patrimônio
público aos padrôes de acessibilidade e lazer devidos.

A constituição Federal de 1988, an. 182, declara como objetivo da política de
desenvolvimento urbano ordenar o pleno desenvolvimento das funçôes sociais da cidade;
A constituição Federal de 1988, an. 217 , decÍara como dever do Estado fomêntar práticas
desportivas formais e não-formais;
A Lei No 8.069, de 13 de lulho de 1990, art. 4, afirma como dever do poder público a
efetivação dos direitos referentes ao lazer.

R. lnterventor Francisco Erivano cru z, nc 720,1e andar, centro Administrativo Municipa I
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2.2 JustiÍlcatlva Técnlca

A exposição do espaço público aos agentes climáticos, somados ao seu uso constante,
ocasionou na deterioração e degradação de diversas áreas da Praça Maria Alves Bezerra.
Dentre os setores afetados se observam:

a) Deterioraçáo de estruturas;
b) Desgastes de pisos;
c) Desgastes na pintura;
d) lnadequação quanto à acessibilidade;
e) Degradação de bancos.

2.3 Justiílcílva Soclal

A reforma da Praça Maria Alves Bezerra é de grande interesse social, devido sua importância
1as atividades de lazer e recreação da comunidade. O locâl atende às necessidades da

$opulação por meio da quadra poliesportiva, de equipamentos públicos para exercícios físicos e
de um playground para uso do público inÍantil.

2.4 Justiíicativa Administrativa

A contrataçâo por licitaçáo assegura a seleção da proposta mais vantajosa, observados os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eÍiciência, isonomia,
economicidade e desenvolvimento nacional sustentável, conÍorme art. 50 da Lei no 14.13312021.

3 DAS ESPECTFTCAçõeS rÉCrlCaS

3.í. EspeciÍicaçôes Gerais

3.í.í. Requisitos Obrigatórios

q contratada deverá:va) 
Possuir capacidade técnica compatível com o obieto;

b) lndicar responsável técnico habilitado;
c) Emitir ART/RRT quando cabível;
d) Empregar materiais conforme especiticações técnicas;
e) DisponÍbilizar mão de obra qualificada;
Í) Cumprir normas de segurança do trabalho;
g) Executar os serviços conforme cronograma aprovado;
h) Corrigir não conÍormidades apontadas peta Íiscalização.

3.1.2. Normas Técnlcas Aplicávels

A execução do objeto deverá observar integralmento a legislação vigente, as boas práticas de
engenharia ê, no que couber, as normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes,
espêcialmente da ABNT, bem como manuais e especificações dos sistemas oficiais de reÍerência

R. Interventor Francisco Erivano cruz, ne 120, 1e andar, centro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte - CE, 63.010-015.
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de custos.

Sem preluízo de outras aplicáveis ao ctlso @ncreto, destacam-se:

3.í.2.í Normas Gerals de Obras e Desêmpênho

- ABNT NBR '15575 - EdiÍicações habitacionais - Desempenho (aplicável por analogia aos
critérios de durabilidade, funcionalidade e vida útil quando pertinente);

- Normas de segurança do trabalho e medicina ocupacional aplicáveis aos serviços de
construção civil;

- Normas ambientais Íederais, estaduais e municipais pertinentes.

3.í.2.2 Acesslbilidade

..-,'ABNT NBR 9050 - Acessibilidade a ediÍicações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;

- ABNT NBR 16537 - Acessibilidade - Sinalização tátil no piso - Diretrizes para elaboração
de proietos e instalação.

3.í.2.3 PlaygÍound

- ABNT NBR í6071 - Playgrounds;

- Normas regulamentadoras relalivas à segurança em playgrounds;

- Regras técnicas aplicáveis à execução, testes e segurança dos equipamentos.

3.í.2.4 Equipamentos de Academia

- ABNT NBR í6z9 - Equipamêntos permanentemente instalados para treíno outdooÍ de livre
\-âcesso - Requisitos de segurança e métodos de ensaio.

3.í.2.5 Concreto, Artefatos e Prêmoldados

- Normas aplicáveis à produção, recebimento e contÍole tecnológico do concreto;

- Normas técnicas reterentes a peças pré-moldadas de concreto, meio-fio, canaletas, sarietas
e elementos de drenagem.

3.1.2.6 Pintura

- ABNT NBR 13245 - Execução de pinturas em edifica@es não industriais;

- ABNT NBR í 1702 - Tintas para construção civil - Classificação;

R. lnterventor Francisco Erivano cruz, ne l2o,1e andar, centro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte - cE, 63.010_015.
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- Normas técnicas relativas à preparação de superfícies, aplicação de fundos, sêladores, massas
e tintas em ambientes internos e externos;

- Regras de segurança do trabalho aplicáveis aos serviços de pintura, utilizaçáo de andaimes,
escadas e equipamentos de proteção individual.

3.í.2.7 lnstalações elétricas

- ABNT NBR 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão;

- Normas regulamentadoras relativas à segurança em instalações e serviços em eletricidade;

- Regras técnicas aplicáveis à execução, testes, proteção, aterramento e funcionamento das
instalaçôes elétricas.

v3.í.2.E lnstalaçõês de Canteiro, Segurança e Sinalização

Normas regulamentadoras relativas à segurança e saúde no trabalho na indústria da
construção;

Regras de sinalização provisória, isolamento de áreas e prevenção de acidentes durante a
execução.

3.í-2.9 Gritério de Prevalência Técnica

Na hipótese de atualização, substituição ou revogação de qualquer norma mencionada, deverá
ser adotada a versão mais re@nte vigente à época da execução contratual, desde que mantida
a compatibilidade técnica e legal.

3.1.2.í 0 Responsabilidade Técnica

*r3ompete à contratada conhecer e cumprir todas as normas aplicáveis ao objeto, ainda que não
expressamente listadas neste TeÍmo de ReÍerência, respondendo pela qualidade, segurança,
estabilidade e desempenho dos serviços executados.

4 OBRIGAçôES Oe coNTRATAt'rTE

o Emitir a Nota de Empenho;
o Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os teímos de sua proposta;
o Forne@r inÍormações necesúrias à condução dos trabalhos pela contratada,

caracterizando as especiÍicações e referências necessárias ao perfeito atendimento
quanto ao objeto licitado;
VeriÍicar se o fornecimento está em conÍormidade com as especificaçóes exigidas no
Edital;

o

a

a Exercer o acompanham€nto e a Íiscalização dos serviços, por servidoÍ especialmênte
designado, anotando em regisúo próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,

R. lnterventor Francisco Erivano cruz, ne 120, 1p andar, centro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte _ CE, 63.010-015.
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bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente paÍa as pÍovidências cabíveis;

NotiÍicar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falha5 oU

irregularidades con5tatadas no cuÍSo da execução dos serviços, fixando prazo paÍa a sua

correçâo, certificando-se que as soluções por ela pÍopostas seiam as mais adequadas;

Adotar, em tempo hábil, as medidas convenientes quanto a decisões e providências que

uhÍapassem a competência da Fiscalização;

EÍetuar o pagamento à Contratada conÍorme as condiçôes estabelecidas neste

instrumento;
A supressão de serviços, por parte da CONTRATANTE deve ter anuência da
CONTRATADA, acarretando modiÍicações do valor inicial do ContÍato, além dos limites
permitidos legalmente;
A liberação, poÍ parte da Administração, de área, local ou obleto para execução de obra,
serviço ou Íornecimento, nos pÍazos contratuais, de modo a permitir o ritmo regular de
serviços.
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de ReÍerência;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber;
Não praticar atos de ingerência na administraçáo da Conhatada, tais como:

- Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o obieto da
contrataçâo previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário

- Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;
- Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Conúatada, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e
em relaçáo à Íunção específica para a qual o trabalhador Íoi contratado;

- Considerar os tÍabalhadores da Contratada como olaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela conratação, especialmentê para efeito de
concessão de diárias e passagens;

- Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigaçôes trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente;

- A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como
de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

- O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que
eÍetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de veriÍicar
qualquer irregularidade;

- O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

Analisar os teÍmos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na
prestação dos serviços no prazo de 30 (tÍinta) dias, prorrogável por igual período, após a
extinçáo ou rescisão do contrato.
Fomecer por escrito as inÍormações necessárias para o desenvolvimênto dos serviços
objeto do contrato;
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimênto;

R. lnterventor Francisco Erivano Cru z, ne 72O,1e andar, Centro Administrativo Municipal
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o CientiÍicar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

o Arquivar, entre outros documentos, projetos, 'as built', especificaçõ€s técnicas,
oÍçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o rec€bimento do seÍviço e notificações expedidas;

. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preÍerência estabelecida pelo art. 90, da Lei n0 14133, de 2021 .

. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências,
ou em local por ela designado.

5 OBRTGAçóeSOICONTRATADA

- Executar os serviços conforme especiÍicações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao peÍeito cumprimento das cláusulas

\-/ contratuais, além de Íornecer e utilizar os materiais e equipamentos, Íerramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de ReÍerência e
em sua proposta;

- Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo Íiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, deÍeitos ou
incorreções resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

- Manter a execução do serviço nos horários Íixados pela Administraçâo.

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos de@Írentes da execuçáo do objeto, b€m como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade Íederal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a ContÍatiante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos soÍridos;

- Utilizar empregados habiliÍados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as noÍmas e determinações em vigor e de acordo om
classiÍicação CBO;

- Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de conliança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7" do Decreto n" 7.203, de 2010;

- Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniÍormizados, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl), quando ÍoÍ o caso;

- Fornecer os uniformes a seÍem utilizados por seus emplegados, sem repassar quaisquer
custos a estes;

- As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidaçáo das Leis do Trabalho (CLT)
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestaçâo dos serviços:
o Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou Íunção, salário, horário do

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando tor o caso;

o Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando Íor o caso, devidamente
assinada pela Contratada;

o Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
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r Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitaçáo dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contÍato;

Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que
se vincule à prestaÉo do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados
no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a
documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do
encerramento do contrato administrativo.

A empresa CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT
deverá entregar ao setor Íêsponsável pela Íiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestaçâo dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) ceÍtidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
l-6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

- Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em câso de eventual ausência, tais como
Íaltas e licenças, o empÍegado posto a serviço da Contratanle, devendo identificaÍ
previamente o respectivo substituto ao Íiscal do contrato;

- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Goletivo de TÍabalho ou equivalentes das categoÍias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação especítica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

- Não serão incluídas na Planilhas de Custos e Formação de Preços as disposições contidas
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de pafticipação

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista,
de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública,

ou queêstabeleçam diÍeitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao

exercício da atividade.

- Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
\./ depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade

ou região metropolitana em que o@rre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a
confeiência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de

cumprimento desA disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a Íim de que a
Administração analise sua plausibilidade e possa veriÍicar a realização do pagamento.

- Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a lazer o
dêsconto nas Íaturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando náo demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem preluízo das sanções cabíveis.

- Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por
falta da documentração pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e
guias de recolhimento), os valores Íetidos cautelarmente serão depositados junto àJustiça do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuiÇôes sociais e FGTS deconentes.

- Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no
turno imediatamente subsequente;
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- Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo Íixado pelo Íiscal do conúato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execuçâo do serviço, conforme descrito neste Termo de ReÍerência;

- lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da
Administração;

- lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Conúatada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçâo;

- lnstruir seus empregados, no início da execuçáo contratual, quanto à obtenção das
informaçôes de seus interesses iunto aos órgãos públicos, relativas ao @ntrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
o Viabilizar o a@sso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos

sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de veriÍicat
se as suas conúibuiçôes previdenciárias foram recolhidas, no pr.vo máximo de 60
(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissáo do
empregado;

r.-: . Viabilizar a emissão do cartão cidadáo pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contrdos do início da prestação dos
serviços ou da admissâo do empregado;

. OÍerecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos
de recolhimentos de seus direitos sociais, preÍerencialmente por meio eletrônic!, quando
disponível.

. Manter preposto aceito pela Administração, para repÍesentá-la na execução do contrato,
observando-se o disposto Neste Termo de Referência.

o Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaÉo
dos serviços;

o Fornecer, smpre quê solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumpÍimento das
obrigaçôes previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do
pagamento dos salários e demais beneÍícios tÍabalhistas dos empregados colocados à
disposição da Contratante;

- A ausência da documentação pertinente ou da comprovaçáo do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retençâo do pagamento da Íatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a
situação sela regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

- Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem
anterior, sem a regularizaçáo da falta, a Administração poderá eÍetuar o pagamento das
obrigaçôes diretamente aos empregados da contratada que tenham paÍticipado da execução
dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

- O sindicato representante da categoria do úabalhador deverá ser notificado pela Contratante
para acompanhar o pagamento das respecÍivas verbas.

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçâo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

- Manter durante toda a vigência do conúato, em compatibilidade com as obrigações
a*sumidas, todas as condições de habilhação e qualificação exigidas na licitação;

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do ciJmprimento do
contrato;

- Não se beneÍiciar da condição de optantê pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas
no § So-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;
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- Comunicar formalmente à Receita Federal do Brasil a assinatura do contrato de prestaçâo
serviços mediante cessão de mão dê obra, salvo as exceções previstas no § 50-C do art. í8
da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória
do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contÍatação, conÍorme previsão do art.17,
Xll, art.30, §10, ll e do art. 31 , ll, todos da LC 123, de 2006.

- Para eÍeito de comprovação da comunicação, a Contratada deverá apresentar ópia do oÍício
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entÍega e recebimento,
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de
obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorÍência da situação de vedação.

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisÍatório para o atendimento do
obfeto da licitação, exc€to quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso I do arl. 124
da Lei no 14.133, de2O21i

-- Comunicar ao Íiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.

-- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o a@sso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do serviço.

- Paralisar, poÍ determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execuçâo dos serviços, durante a vigência do contrato.

- Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especiÍicações que integram este Têrmo
de ReÍerência, no pravo deteÍminado.

- Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as deteÍminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

- Submeter previamente, por escÍito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer

. mudança no método de execução do serviço que tuja das especificações constantes deste

- Termo de ReÍerência. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
caÍgos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social,
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a @ntratada houver
se beneÍiciado da preferência estabelecida pela Lei no í3.'146, de 2015.

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes dê âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

- Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observância às recomendações acêitas pela boa técnica, normas e legislação;

- Assegurar à Contratante:
o O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, Íogo após o recebimento
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar
os mesmos sem limitações;

r Os direitos autorais da solução, do proleto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais pÍodutos gerados na
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execução do contrato, inclusive aqueles pÍoduzidos por têrceiros subcontratados, Íicando
proibida a sua utilizaçâo sem que exista autorização expressa da ContÍatante, sob pena de
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

A cada período de í2 meses de vigência do contralo de trabalho, a contratada deveÍá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na Íorma do art. 507-8 da CLT,
ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados;

r Para Íins de comprovação da adoção das providências a que se refeÍe o presente item,

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de
negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

o Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento
das obrigações previstas neste item.

- Apresentar à Contratante, antes do início dos serviços, os funcionáÍios ou empresas que serão
subcontratadas, e quando Íor o caso, a inscrição no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, com a respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica.

- Gumprir e tazet cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo
\-/ Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.

- AdotaÍ boas práticas de otimização de recursoíreduçáo do desperdício/menor poluÍção.

- Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada
durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução
ou de providências por parte da ContÍatante, especialmente se representar risco paía o
patrimônio público.

- Prestar os serviços contratados, mesmo quando em estado de greve da categoria, através de
esquema de emergência, de modo a não comprometer o funcionamento das Unidades
Administrativas.

- Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contÍatados e etetuá-los de
acordo com as especificações constantes da proposta, as disposições do instrumento
convocatório e seus anexos, a boa técnica, as instruções dos fabricantes dos equipamentos
e sistemas e dos materiais utilizados, legislações e normas pertinentes, independentemente
de subcontÍatações.

- Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo
transpofie, Íerramental, equipamentos de segurança, entre outros.

\.r- Obter todas as licenças, autorizações e franquias quando necessárias à execução dos
serviços contratados, arcando com o ônus dos emolumentos prescÍitos em lei.

- Manter a composição da Equipe de Gestão Operacional e das Equipes de Apoio.

- Manter em condições de limpeza e organização os ambientes de acesso restrito ao pessoal
de manutenção, tais como subestações transÍormadoras, casas de máquinas, Glsas de
bombas, sala da manutenção, entre outros.

- Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a
terceiros, por seus empregados, dolosa ou qJlposamente, nos locais de trabalho.

- Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a devida comprovação de
responsabilidade, qualquer obieto da ContÍatantê e/ou de terceiros que tenha sido daniÍicado
ou extraviado por seus empregados.

- Fornecer à Contratante, antes do início da prestaçáo dos serviços e sempre que houver
alteração dos dados, a relação dos empregados integrantes das Equipes, acompanhadas de
comprovação da capacitação profissional e cópia do documento de identidade.

- Registrar e controlar, diariamente, a Írequência e a pontualidade dos seus empregados.
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- Orientar os seus empregados de que náo poderão se retiraÍ dos prédios ou instalaçôes da
Contratada portando volumes ou obietos sem a devida autorização da Contratante e liberação
no posto de vigilância da Contratante.

- Apresentar à Contratiante, em até 20 (vinte) dias úteis após a data de início dos serviços, a
ART - Anotação de Responsabilidade Técnica relativa a todos os serviços constantes do
obieto do contÍato e reÍerente ao s€u período de duração, inclusive quanto aos serviços que
venham a ser subcontratados.

- Apresentar a Equipe de Apoio Operacional devidamente uniformizada. A Contratada não
poderá repassaÍ os custos de qualquer dos itens de uniÍorme e dos Equipamentos de Proteção
lndividual (EPl) a seus empregados.

- Comprovar, quando exigido pela Contratante, o Íornecimento, ao pessoal envolvido no
contrato, dos benefícios previstos na Planilha de Custos e Formação de Preços, sendo que
todos os custos referentes a benefícios previstos na mesma, deverão ser, obrigatoriamente,
pagos aos empregados.

- Executrar os serviços de manutenção sob a responsabilidade técnica do proÍissional indicado
na Íase de licitaçâo como integÍante do seu quadro permanente. No caso de indicação de
mais de um profissional, todos deverão participar como responsáveis técnicos da execução,
de acordo cúm as suas atribuições profissionais.

- Caso a Contratada necessite substituiÍ qualquer responsável técnico, deverá apresentar
proposta de substituição de pÍofissional para aprovação da Contratante, que será Íeita por
escrito, Íundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que
se apresentar. Concomitantemente, deverá seÍ apresentada proposta para aprovação de novo
profissional, que deveÍá ter experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada
pelo seu acervo técnico.

- Providenciar o transporte, destinação e descarte dos resíduos, delritos, mateíais e entulhos
resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente.

Havendo mudança de endereços da Contratante, no todo ou em parte, a Contratada deverá
continuar com a prestação dos serviços, sem ônus para a Contratante.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

a_\ execução do contrato será avaliada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que
compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:

o Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;

o Os recursos humanos empregados, em Íunção da quantidade e da Íormação profissional
exigidas;

. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
o A adequação dos serviços prestados à rotina de execuçáo estabelecida;
. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
r A satisfação do público usuário.
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o Executar os serviços conforme espêciÍicaçôes deste Termo de ReÍerência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das

cláusulas contratuais, além de Íornecer 6 utilizar os materiais e equipamentos,

Íerramentas e utensílios necessáÍios, na qualidade e quantidade mínimas especificadas

neste Termo de Referência e em sua proposta;
. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços eÍetuados em que se veriÍicarem vícios, deÍeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
o Manter a execução do serviço nos horários Íixados pela Administração;
. Responsabilizar-se pelos vícios e danos dêcorrentes da execução do obieto, bem como

por todo e qualquer dano causado ao Município ou à entidade municipal, devendo

ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante

autorizada a descontaÍ da gaÍantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à

Contratada, o valor conespondente aos danos soÍridos;
o Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor e de acordo com

classificação CBO;
r Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seia Íamiliar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou Íunção de confiança no órgão Contratante;
. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados, além de provê-

los com os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl), quando tor o caso;
o Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer

custos a estes;
o Substituir, no pÍazo de24 (vinte e quatÍo) horas, em caso de eventual ausência, tais como

faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar
previamente o respectivo substituto ao Íiscal do contrato;

. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações pÍevistas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade à

Contratante;
o Efetuar o pagamento dos salários dos empregados aÍocados na execução contratual

mêdiante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada
na localidade ou região metropolitana em que o@rre a pÍestação dos serviços, de modo
a possibilitar a conÍerência do pagamento por parte da ContÍatante. Em caso de
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar
justiÍicativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a
realização do pagamento;

. Não permitiÍ que o empregado designado para trabalhar em um tuÍno preste seus serviços
no turno imediatamente subsequente;

o Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos êmpregados alocados,
no prazo Íixado pelo Íiscal do contÍato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execuçâo do serviço, conÍorme descrito neste
TeÍmo de Referência;

. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;
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lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar
à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
lnstruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de
trabalho e obriga@es a ele inerentes;
Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaçâo
dos serviços;
Fomecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à
disposição da Contratante;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do
kabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da licitação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados
no inciso I do arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021;
Comunicar ao fiscal do contrato, no pÍazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao locâl dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do serviço;
Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros;
Promover a guarda, manutenção e vigiláncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;
Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
efica.z e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram
este Termo de Referência, no prazo determinado;
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locâl dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes dêste
Termo de Referência;
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei
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para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n0 13.146, de 2015;
. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança da Contratante;
. Preslar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,

com a observância às recomendaçôes aceitas pela boa técnica, normas e legislaÉo;
. Assegurar à Contratante:

o O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizaçóes que vierem a ser realizadas, logo após o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante

distribuir, alteraÍ e utilizar os mesmos sem limitaçóes;

o Os direitos autoÍais da solução, do proieto, de suas especiÍicaçôes técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados

na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização

expressa da Contratante, sob pena de multa, sem preiuízo das sanções civis e
penais cabíveis.

. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-8
da CLT, ou @mprovar a ado@o de providências voltadas à sua obtenção, relativamente

aos empÍegados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços

contratados;
o Disponibilizar o ferramental mínimo e equipamentos necessários à execução dos serviços,

sendo a guarda destes de sua exclusiva responsabilidade. O valor do Íerramental e
equipamentos empregados deverão ser orçados na Planilha de Custos e Formação de
Preços e deverão ser amortizados em 60 (sessenta) meses.

o Apresentar à Gontratante, antes do início dos serviços, os funcionários ou empresas que

serão subcontratadas, e quando for o caso, a inscrição no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, com a respectiva ART - Anotação de Responsabilidade
Técnica;

. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo

Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes;
e Elaborar, implantar e manter disponível nos prédios equipados com sistema de

climatização, um Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC conforme prevê a
Lei no 13.589, de4l1l2O18;

. Apresentar Relatório Técnico Mensal - RTM;

. Cumprir as Normativas, especialmente o quê segue:
o Utilizar mateÍiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que

reduzam a necessidade de manutenção;
o Utilização obrigatória de agregados reciclados, sempre que existir a oÍerta;
o Destinar adequadamente as pilhas e bateÍias usadas ou inservíveis, segundo

disposto na Resolução CONAMA n0 401/2008.
o Adotar boas práticas de otimizaçâo de recursoVredução do desperdício/menor poluição;
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o ProgÍamar as manutençôês preventivas e corretivas dos equipamentos de acoÍdo com o

Plano de Manutenção, com o cronograma de manutençóes e em comum acordo com a

Contratante;
o Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade, inclusive de ordem funcional,

constatada durante a execução dos serviços, cuio saneamento dependa de autorização

paÍa execução ou de providências por parte da Contratante, especialmente se repÍesentiar

risco para o patrimônio público;
. Assumir intêira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá{os de

acordo com aS especificações constantes da proposta, aS disposiçôes do instrumento

convocatório e seus anexos, a boa técnica, as instruções dos fabricantes dos

equipamentos e sistemas e dos materiais utilizados, legislações e normas pertinentes,

independentemente de subcontratações;
. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo

tÍansporte, Íerramental, equipamentos de segurança, entre outro§;

o Obter todas as licenças, autorizações e Íranquias quando necessárias à execução dos

serviços @ntratados, arcando com o ônus dos emolumentos prescÍitos em lei;

r Manter a composição da Equipe de Gestão Operacional e das Equipes de Apoio;

o Responder por quaisqueÍ danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a

terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho;

. Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a devida comprovação e
responsabilidade, qualquer obieto da Contratante e/ou de teÍceiros que tenha sido

danificado ou extraviado por seus empregados;
r Fornecer à Contratante, antes do início da prestação dos serviços e sempÍe que houver

alteração dos dados, a Íelação dos empregados integrantes das Equipes, acompanhadas
de comprovação da capacitação pÍoÍissional e cópia do documento de identidade;
Registrar e @ntrolar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados;

o ApÍesentar à Contratante, em até 20 (vinte) dias úteis após a data de início dos serviços,
a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica relativa a todos os serviços constantes
do objeto do contrato e referente ao período de duração do mesmo, inclusive quanto aos
serviços que venham a ser subcontratados;

Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar
pÍoposta de substituiçâo de profissional para aprovação da Contratante, que será Íeita por

escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situaçâo que

se apresentar. concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovação de novo
proÍissional, que deverá ter experíência equivalente ou superior, devidamente comprovada pelo

seu aoêrvo técnico.

6.í Das Cominações

Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da Íiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidade assumidas no contrato, ou ainda, no caso
de outras ocorrências que possam a@rÍetar preluízos à contratante, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave.
Multas cumulativas ou não com as demais sanções, estipuladas nas seguintes formas:

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, ne !2A,1e andar, Centro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte - cE, 63.010-015.

0(88) 3199-0385 | seinfra @juazeiÍo.ce.gov.br Ê
ffiIil

I r.
ilt 3



Secrêtaria Murricipal
de lnfraestrutura

JUAZEIRO
DO NORTE

Folha i.tr 6

a) 0,03o/o (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso

na entrega dos serviços, decorridos 30 (trinta) dias em atraso o contÍatante poderá decidiÍ
pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,6% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do Íato oconido, para ocorrências de

atrasos em qualquer outÍo prazo previsto neste instrumento, não abrangido pêlas demais

alíneas;
c) S% (cinco por cento) sobre o valoÍ global atualizado do contÍato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, rescisáo por inexecução da ata -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações assumidas -
entrega inferior a 50% (cinquenta poí cento) do quantitativo registíado, atraso superior ao

prazo limite de tÍinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os seNiços forem prestados Íora das

especiÍicações @nstantes do Termo de Reterência e da proposta da contratada.

A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecuçáo total ou parcial do Contrato:

Va) 
Advertência;

b) Multa de 1Oo/o (dez por cento) na Íorma prevista no edital;

c) Suspensão temporária de participação em licitaçâo e impedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo náo superior a 1 (um) ano, sendo então descredenciada

no Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações do Município de Juazeiro do Norte,

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo

ou promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem

multas prevista neste instrumento e das demais cominações legais.

6.2 Rescisão ê Consequências

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato dará enselo a sua rescisão por justa causa pela

parte inocente e acaÍretará as consequências previstas neste lnstrumento e na legislação
pertinente, assegurada defesa prévia à CONTRATADA.

VS", prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão por justa causa deste
contrato, pela CONTRATANTE:
a) Razões de interesse público, de aha relevância e amplo conheoimento, justiÍicadas e

determinadas pela máxima autoÍidade da esÍera administrativa a que está subordinado o
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

b) A supressão de serviços, por parte da CONTRATANTE, sem a anuência da CONTRATADA,
acarretando modiÍicações do valor inicial do Contrato, além dos limites permitidos legalmente;

c) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, de modo a permitir o ritmo regular
desserviços;

d) Ocorrência de caso Íortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da
execução deste Contrato.

e) Nos casos relacionados no - subitem "C deste item, a CONTRATADA terá direito a:

- Devolução da Garantia de Cumprimento do Contrato prestada;

- Recebimento dos valores dos serviços que executou, desde que aceitos, até a data de
rescisão do Contrato, porventura ainda náo pagos.

R. lnterventor Francisco Erivano Cru z, n9 !20,1e andar, Centro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte - cE, 63.010-015.

(88) 3 199-0385 | seinfra@juazeiro.ce.gov.br 0tkw^ §
f;Ifi?

I t:



SecÍetaria Municipal
de lnfíaestrutura

JUAZE!RO
OO NORTE

-.,. ;.:t:

6q
Í) A rescisão do Contrato, eÍetivada pela CONTRATANTE, acarreta as seguintes

consequências, sem prejuízo da aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato e em lei:
g) Assunção lmediata, pela CONTRATANTE, dos serviços objeto deste Contrato, no estado em

que se encontram, por ato próprio seu;
h) Ocupação e utilização, pela CONTRATANTE, das instalações, dos equipamentos, dos

materiais e do pessoal empregado na execução dos serviços, indispensáveis à sua
continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente à CONTRATADA
mediante avaliação prévia;

i) Execução, imediata, da Garantia de Cumprimento do Contrato constituída para se ressarcir
dos danos, inclusive multas aplicadas;

j) Retenção de créditos decoÍrentes deste ContÍato, até o limite dos preluízos causados pela
CONTRATADA;

k) Suspensão e ou declaração de inidoneidade da CONTRATADA, de seus sócios ou cotistas,
de seus gestores e ou repÍesentantes para contratarem e licitarem com a Administração
Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

l) A rescisão deste Contrato, por lniciativa da CONTRATANTE ou da CONTRATADA não
impedirá que a CONTRATANTE dê continuidade à execução dos serviços mediante a
contratação de terceiros;

m)A rescisáo fundamentada em razões de interesse público ou na oconência de caso fortuito ou
de força maior dará à CONTRATADA o direito a liberação da Garantia de Cumprimento do
Contrato e ao recebimento do(s) valor(es) pertinente(s) aos serviços executados e aceitos;

n) Ocorrendo a rescisão deste Contrato, a CONTRATANTE constituirá Comissáo para
arrolamento da situação dos serviços, no momento da sua paralisação e concederá prazo
corrido de 48 (quarenta e oito) horas para que a CONTRATADA indique o seu Íepresentante.
Vencido o pÍazo e não indicando a CONTRATADA o seu representantê ou não comparecendo
o indicado paÍa a execução dos trabalhos, a Comissão fará o respectivo arrolamento. Em
quaisquer das hipóteses, as partes declaram aceitar incondicionalmente o relatório de
arrolamento Íeito;

o) Caso não convenha a CONTRATANTE exercer o dir€ito de rescindir este Contrato, quando a
ação ou a omissão da CONTRATADA justiÍicar essa medida, poderá suspender a sua
execuçâo, a seu exclusivo critério, sustando o pagamento da Nota Fiscal de Serviços ou de
aquisição de equipamentos e suas correspondentes faturas, intervindo na execuçâo dos
serviços, da maneira que melhor atenda aos seus interesses, até que a CONTRATADAV cumpra integralmente a condição contratual inÍringida;

Nos termos da Lei no 14.13312021, o presente obieto caracteriza-se como obra/serviço comum
de engênharia, consistente na execução de reÍormas de estruturas, pintura, reparação de
banoos, cobertura, construção de rampas, aplicação de piso em ladrilho e piso tátil, plantio de
grama, instalação de ponto de ônibus e reforma da quadra com predominância de métodos
executivos usuais, especiÍicações técnicas objetivamente deÍinidas e resultados mensuráveis por
critérios técnicos e quantitativos previamente êstabelecidos.

O objeto compÍeende a manutenção da PÍaça Marla Alves Bezerra, associada aos serviços
complementares indispensáveis ao seu devido funcionamento, desempenho e durabilidade,
incluindo reforma de estruturas, pintura, reparação de bancos, cobertura metálica, construção de
rampas, aplicação de piso em ladrilho e piso tátil, plantio de grama, instalação de ponto de ônibus
e reforma da quadra poliesportiva.
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Trata-se de contrataÉo de obra/serviço oomum de engenharia, cujas especificações técnicas
são obietivamente deÍinidas por normas de mercado, permitindo a adoção da Concorrôncia
Pública como modalidade licitatória (art. 60, inciso XXXVlll, e aÍt. 17 da Lei no 14.13312021\, c,om

critério de iulgamento por menor preço global.

7 DO CONTROLE E FTSGALTZAçÃO Ol eXeCUçÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicação da
confomidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados,
de forma a assegurar o perÍeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 77 a 82 da Lei
no 14.133, de2021.

As atividades de gestão e íiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem
por objetivo aferir o cumpÍimênto dos resultados previstos pela AdministÍação para o serviço

vcontÍatado, veriÍicar a regularidade das obrigações previdenciárias, tiscais e trabalhistas, bem
como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao
setor de contratos para a Íormalizaçáo dos procedimentos relativos a repactuação, alteração,
reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato,
dentre outras, com vista a asseguÍar o cumprimento das cláusulas avençadas e a soluçâo de
problemas relativos ao objeto.

O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato,
podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial, de acordo oom as
seguintes disposições:

a) Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à Íiscalização
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos
para Íormalização dos pÍocedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação,
alteraçâo, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato,
dentre outros;

b) Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualídade, tempo e modo da
prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de
desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado,
podendo ser auxiliado pela Íiscalização pelo público usuário;

c) Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administÍativos da execuçáo
dos serviços, quanto às obrigaçóes previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto
às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

d) Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execuçáo do contrato nos aspectos técnicos
ou administrativos, quando a prestaÉo dos serviços o6lrrer concomitantemente em fretes de
trabalho distintas em locais diÍerentes.

Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar
repÍesentantes nesses locais para atuarem como Íiscais setoriais.
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As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma

preventiva, Íotineira e sistemática, podêndo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização

ou único servidoÍ, desde que, no exercicio dessas atribuições, Íique assegurada a distinção

dessas atividadês e, em razão do volume de trabalho, náo comprometa o desempenho de todas

as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando'se

em consideração falhas que impactem o @ntrato como um todo e não apenas erros e falhas

eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

Na tiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir'se-á, dentre outras'

as seguintes comprovações (os documentos poderâo ser originais ou ópias autenticadas poÍ

cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela

Consolldação das Leis do Trabalho (CLT):

1-.No primeíro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte

documentação:

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando

for o caso;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos

responsáveis técnicos pela execuçáo dos serviços, quando Íor o caso, devidemente assinada

pela ContÍatada; e exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que

prestarão os serviços; e entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços

ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos;

c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União (CND);
d) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal

. do domicílio ou sede do contratado;ve) 
Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

Í) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Entrega, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestaçáo dos serviços, em quê

@nste como tomador a Contratante;
c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços

ou, ainda, quando ne@ssário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,

entre outros), a que estiver obrigada por Íorça de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de

Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem

exigidos por lei ou pelo contrato.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, ne !20,1e andar, Centro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte - cE, 63,010-015.

(88) 31994385 | seinfra@juazeiro.ce.gov.br
r::,

Cl*un *
frr&

r.t1



Secretaria Municipâl
dê lnfÍaestrutuía

JUAZEIRO
OO NORTE 1,.,.,.

1

Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do

contrato, após o último mês de pÍestação dos serviços, no prazo definido no @ntrato:

a) Termos de rescisão dos contÍatos de trabalho dos empregados pÍestadoÍes de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às íescisóes
contratuais;

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS década
empregado dispensado;

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

A Contratante deverá analisar a documentação solicitada no prazo de 30 (trinta) dias após o
recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justiÍicadamente.

No caso de sociedades diversas, tais como as Organizaçôes Sociais, será exigida a

-.comprovação 
de atendimento a eventuais obrigações decoÍrentes da legislaçâo que rege as

respectivas organizaçôes.

Sempre que houver admissão de novos empregados pela contÍatada, os documentos elencados
deverão ser apresentados.

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil.

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, os Íiscais ou gestores do contrato
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

O descumpÍimento das obrigaçôes trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação da Contratada poderá dar ênseio à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

VA Contratante poderá @ncedeÍ pÍazo paÍa que a Contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condiçôes de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má{é ou a incapacidade de correÉo.

Além das disposições acima citadas, a Íiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes
deÍinidas no item a seguir:

Fiscalização inicial (quando a prestação de serviços é iniciada):

a) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a Íim de que se
possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas
pela Contratada e pelo empregado;

b) O salário não pode ser interior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva
de Trabalho da Categoria (CCT);

c) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais @nstantes na CCT para a ContÍatada;
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d) Será verificada a existência de condiçôes insalubres ou de periculosidade no loca e a o
que obriguem a empresa a torneceÍ doterminados Equipamentos de Proteção lndividual (EPl).

No primeiro mês da prestação dos serviços, a contÍatada deverá apresentar a seguinte
documentaçâo:

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicaçâo dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando

for o caso;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando Íor o caso, devidamentê assínada
pela Contratada;

c) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços;
d) Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobÍe a quitação dos encargos

v. trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da Íatura):

a) Deve ser Íeita a retenção da contribuição previdenciáría no valor de l1Yo (onze por cento)
sobre o valor da ÍatuÍa e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

b) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o CertiÍicado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de
cargos para pess@l com deficiência ou para reabilitrdo da Previdência Social, conforme
disposto na Lei no 14.133, de 2021.

Fiscalização diária:

. Devem ser evitadas ordens diretas da Contratante dirigidas aos terceirizados. As solicitações de
vserviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma Íorma, eventuais reclamações

ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem seÍ dirigidas ao preposto.

Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de Íolgas ou a
compensação de jomada, deve ser evitada, uma vez que ess,l conduta é exclusiva da
Contratada.

Cabe, ainda, à Íiscalização do contrato, veriÍicar se a Contratada observa a legislação relativa à
concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus
empregados e observa a data-basê da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos
empregados no dia e pêrcentual previstos.

O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive
quanto à necessidade de solicitação da contratada.
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A ContÍatante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do
FGTS e que veriÍiquem se as condições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em
seus nomes.
Ao Íinal de 1 (um) ano, todos os empregados devem teÍ sêus eritratos avaliados.

A Contratada deverá entregaÍ, no prazo de '15 (quinze) dias, quando solicitado pêla Contratante
quaisquer dos seguintes documentos:

Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empÍegado, a critério da Contratante;
Cópia da Íolha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que

conste como tomador a Contratante;
Cópia dos contrachêques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação

dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e
Comprovantes de entrega de beneÍícios suplementares (vale-tÍansporte, vale-alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo
de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

cRlrÉRps DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

O pagamento pelos serviços prestados será eÍetuado até o 30" (tÍigésimo) dia do mês
imediatamente seguinte ao da execução dos serviços, com base em Atestado que será Íornecido
pela fiscalização de servidores técnicos da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, através de
seu Departamento competente.

O reÍerido departamento elaborará mensalmente a medição dos serviços eÍetuados para
conÍerência dos quantitativos e demais critérios de tiscalização.

Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a iusta Íemuneração do Íomecimento, desde
que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,

\-Íetardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
Íortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos
termos do Art. 124, inciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de
ato administÍativo.

Os preços propostos pela licitante em reais, serão Íixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um)
ano, a partir da data de apresentação das Propostas à PreÍeitura Municipal de Juazeiro do
Norte/CE. Reajustes podem ser realizados conforme tabelas de reÍerência utilizadas na gestação
do orçamento deste pÍoieto, exclusivamênte para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, como também a possibilidade do reequilíbrio econômico-Íinanceiro de
acordo com as convenções coletivas de trabalho.
A Contratada deverá apresentar à Íiscalização do contrato Relatório Técnico Mensal - RTM, que
deverá conter:
Discriminação dos serviços executados, com data e local;
Medições efetuadas ao término dos serviços;

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, n9 72O,1e andar, Centro Administrativo Municipal
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Resumo dos serviços êxecutados com indicaçáo das pendências que demandam de solução por
parte da contratante;
Relação de peças, componentes e materiais subsütuídos por deÍeito ou desgaste;
Cópias das fichas de históÍico de equipamentos que sofreram manutenção corretiva no período;
Fotos coloridas e detalhadas de todos os serviços executados com data, hora e geolocalizaçào:
Parecer sobre o estado dos sistemas e equipamentos que os compõem;
Lista ds peças e @mponentes necessários à manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos.

Além do citado relatório, a Contratante poderá, a qualqueÍ tempo, exigir a apresentaçâo de
relatórios complementares sobre questões específicas envolvidas na prestação dos serviços.

I CONDçõES DE EXECUçÂO E PAGAIIENTOS, GARANTTAS E COilDrçOES DE
RECEBIMENTO

9.í Do Pagamento

O pagamento será efetuado pela Contratante no pÍazo de 30 (dias) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do serviço, conforme
este Termo de Referência.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essencíais do documento, tais @mo:
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período de prestação dos serviços;
e) Ovalorapagar;
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárÍas cabíveis.

Será considerada data do pagamento do dia em que @nstar como emilida a ordem bancária
para pagamento.

Havendo etro na apresentação da Nota FiscaUFatura ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo para pagamenlo iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será eíetuada e rêtenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade veriÍicada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratadai
a) Não produziu os rêsultados acordados;
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;
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c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inÍerior à demandada.

Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deveÍá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulaÍidade Íiscal quanto à
inadimplência da contratada, bêm como quanto à existência dê pagamento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentês e necessários paÍa garantir o recebimênto de sêus
créditos.

Persistindo a irregulaídade, a @ntratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos aulos do processo administrativo correspondente, assegurada à ContÍatada a
ampla deÍesa.

Havendo a efetiva execução do obleto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.

vSerá rescindido o contrato em execução com a @ntratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro dê interesse público de alta relevância,
devidamente justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

É vedado o pagamentro, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgáo conúatante, com Íundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

9.2 Do Recebimento e Aceitação do ObNXo

Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, pela fiscalização,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico.

vO prazo da disposiçâo acima será contado do recebimento de comunicaÉo de cobrança oriunda
do contratado com a comprovaçáo da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser
paga.

O contratado fica obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeçôes
resultantes da execuçâo ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestaÍ a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalizaÉo nâo efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Proüsório.
Os seMços podeÉo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, n9 120, 1e andar, Centro Administrativo Municípal
Juazeiro do Norte - CE, 63.010-015.

(88) 3 199{385 | seinfra@juazeiro.ce.gov.br

0 ffi



r._-,I: .fSecretaíia Municipal
de lnfraestrutura

iüÁ2ÉiÊô
DO NORTE i:a la 't'

Os serviços seráo recebidos DEFINITIVAMENTE no prÍvo de g0 (noventa) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a veÍificação da qualidade e quantidade do seruiço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:
a) Emiür documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal no cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com mençâo ao seu desempenho na execuÉo
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aêridos, e a eventúais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamenlo.

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçáo e,
\-/ cg-so h.ala inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por esoito, as respectivas
coneções;

c) Emitir Termo Circunstanciado para eÊito de recebimento deÍinitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentaçÕes apresentadas; e

d) Comunicar ao contratado para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato
dimensionado pela fi scalizaçáo.

e) Enviar a doqJmentação pertinente ao setor de contratos para a Íormalizaçâo dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo é gestão.

No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dirnensâo, qualidade e
quantidade, deverá ser comunicado ao contratado para emissão de nota fiscai no que é
pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de liquidaçáo e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a soluçâo, pelo contratado, de
jnconsistências verificadas na execução do obieto ou no instrumento dâ cobrança.

O recebimento provisÓrio ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-prolissional pela perfeita execução do
contrato.

Quando a fiscalização for exercida por um únie,o servidor, o teÍmo detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das oconências na execuçáo do contrato, em relaçâo à
fiscalizaçáo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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10 DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCh

ANEXO A - ESTUDO TÉCN|CO pRELtMtNAR PRAÇA MARTA ALVES
ANEXO B - PLANILHAS ORÇAMENTÁRAS, MEMORIAIS E ART

{
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Gerente de Manutenção da Secretaria de Educação
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oAB/CE 43 9 f Port. N'005012026
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RELATÓRIO DE ANÁLISE DE RISCOS: REFORMA DA PRAçA MARIA ALVES BEZERRA,

SITUADA NO BAIRRO LEANDRO BEZERRA DE MENUES, NO MUNICíPIO DE JUAZEIRO

DO NORTE/CE

Projeto: contratação dê serviços de Reforma da praça Maria Alves Bezena, situada no Baino
Leandro Bezena de Menezes, no Município de Juazeiro do NortêiCE

Local: Rua cícera Patrícia da costa, s/N, Leandro Bezerra de Menezes, Juazeiro do Nortê/cE

Data: 05 de iunho de 2026

l. rNTRoDUçÃO

O gerenciamento de riscos constitui instrumênto essencial para o planejamento, a
contratação, a execuÉo e o monitoramento de obras púbricâs, permitindo a identificação
antecipada de eventos capazes de comprometer o arcance dos objerivos da contrataÉo, bem
como a deÍinição de medidas prevenlivas e corretivas destinadas à mitigação de seus impactos.

Nesse contexlo, o presente Relatório de Análise de Riscos Íoi elaborâdo para subsidiar
a contratação e a execuÉo da ReÍorma e urbanização da praga Maria Arves BezeÍTa, rocarizada
no MunicÍpio de Juazeiro do Norte/cE, em conformidade com os princípios da gesteo de riscos
preyistos na Lei no 14.13312021, bem como com as diretrizes estaberecidas pera ABNT NBR rso
31000:2018 e pelas boas práticas apricáveis à gestão de Íiscos em empreendimenros de
engenharia.

A eraboração deste reratório teve como base a anárise integrada dos documentos
técnicos do empreendimento, incruindo Estudos Técnicos preriminares, Termo de Referência,
Projeto Básico, Memorial Descririvo, planilha orgamentária, cu,,a ABC e demais elementos que
compõem o processo de pranêjamento da contrataÉo. Foram também consideradas as
caracrerísticas especíÍicas da área de intervenÇão, os serviços previstos, os condicionantes
executivos e os aspectos reracionados ao desempenho conrraruar, à quaridade da obra, à
segurança do trabalho, ao meio ambiente e à intêÍação do empreêndimento com a comunidade
local.

A metodologia adotada compreendeu a identiÍicaÉo sislemática dos eventos de risco
potênciarmente associados ao empreendimento, seguida da avariaÉo individuar de sua
probabiridade de ocorrência e de seu impacto sobre os objetivos da contratagão. A partir dessa
análise' os riscos foram crassiÍicados conforme sua criticidade e vincurados a estretégias de
tratamento, mecanismos de mônitoremento e indicadores-chave de risco (Key Risk rndicâtors -
KRls), possibilitando o acompanhamento contÍnuo das condiçóes de execuçáo da obra.

R lnterventor Francisco Erivano cruz no 120, 1o andar, centro Adminislrativo Municipar
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Como resultado do processo de avaliação, foram identiÍicados 38 (trinta e oito) riscos

relevantes para o empreendimento, distribuídos em diferentes calegorias de análise, abrangendo

aspectos técnicos, operacionais, contratuais, ambientais, de segurança do trâbalho, de qualidade

ê do relecionamento com a comunidade. Para cada evento identificado forâm êstrabêlecidas

medidas de resposta compatÍveis com sua criticidade, bem como responsabilidades de

monitoramento e mecanismos de controle voltados à rêduÉo da probabilidade de oconência e

à minimização dos impactos potenciais.

Dessa forma, o presente relatório consolida a estrutuía de gerenciamento dê riscos

aplicável à Roforma ê Urbanização da Praça Maria Alves BêzeÍra, constituindo instrum€nto de

epoio à tomada de decisão, ao acompanhamento contratual e à promoção de maior

prêvisibilidade, eÍiciôncia e sêgurança na execução do êmpreendimento.

Este documento foi elaborado em conformidade com:

a) ABNT NBR ISO 31000:201 I - Gestão de Riscos;

b) Lei n' 14.13312021;

c) Boas práticas de govemança em contrataçôes públicas;

d) Diretrizes de planejamento e controle aplicáveis aos órgãos de controle extemo

2. OBJETTVOS

Os objetivos deste Relatório de Análise de Riscos são

a) ldentificar riscos relevantes da contratação;

b) Avaliar probabilidade ê impacto de cada evento;

c) Definir crilicidade e prioridade de tratamento;

d) Estabelecer medidas prevenlivas e conetives;

e) Alocar responsabilidades entre Administração e Contratada;

Q Subsidiar cláusulas contratuais e matriz de riscos;

g) DeÍinir indicadores para monitoramento contínuo.

3. METODOLOGIA DE ANÁLISE DE RISCOS

A melodologia empregeda para a análise de riscos baseia-se integralmente nas
diretrizes estabelecidas no Manual Municipal de Gerenciamento de Riscos de Juazeiro do Norte,
que preconiza um cido contínuo de gestão de riscos, em total alinhamento com os princípios e
o processo da ABNT NBR lso 3í000:2018. As etapas principais abordadas neste relatório são
elencadas nos itens 3.1 a 3.4, a seguir.

R. Interventor Francisco Ervano cruz. no 120, 1" andar, centro Administrativo lvlunicipal
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3.1. ldentiÍicação de Riscos

Nesta etiapa, íoram levantados os eventos de risco potenciais, suas causas primárias

e as consequências esperadas caso sê malerializem. A identaÍicação considerou a natureza do

proieto (raÍorma e ampliaÉo de imóvel), o contêxto local de Juazeiro do Norte, a lêgislaçáo

aplicavel (espêcialmênte a Lei no 14.133120211 e as experiências anleriores êm proietos

similares.

3.2. Análise de Riscos (Probabilidade e lmpacto)

Cedâ risco identificado foi avaliado quanto â sua Probabilidade (P) de ocorrência e ao

lmpacto (l) que c€usaria nos obiotivos do pÍo.ielo (prazo, custo, qualidadê, escopo, reputação,

entrê outros). A Escala de Probabilidade aqui adotada é mostrada na Tabêla 1, enquanto a

Escala dê lmpacto ó êxibida na Tebela 2.

Tabêla I - Escala de Probabilidad€

Notâ NÍvel Critório oriêntativo

Muito baixa Evento rero; sem histórico relevante; controles robustos

2 Baixa Poucoprovável;poucasvulnerabilidades.

3 Módia Podê oconer; há fragilidad€s modeÍadas.

4 Alta Provável;histórico,dependênciasevulnerabilidadesrelevantes.

5 Muito alta Quase certa; controles frágeis ou recorrência elevada.

Tabela 2 - Escala dê lmpacto

Itlota Níwl CÍltérlo orlontatlvo em oblra3

Muito baixo Pequeno ajuste opreracional, sem reflexo relevante em prazolcusto

2 Baixo Atraso ou custo limitado, sem comprometer o objetivo da obra.

a Médio lmpacto perceptívêl em pÍazo, custo, qualidade ou rotina do serviÇo

4 Allo
Compromete etapa importante e gêra repercussão
adminislrativa/fi nanceira.

5 Critico
Paralisaçf,o, danos ao êrário, risco legal grave, dano social ou
reputacional elevado.

3.3. Avaliação e Priorização (Criticidade)

O Risco Geral de câda evento foi calculado multiplicando-se a probabilidade pelo

lmpacto (P x l). Com base nesse valor, os risms foram classificados em níveis de crilicidade,

orientando a priorizaçáo das ações de tretamento conÍorme Tabela 3.
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Tabela 3 - Faixas de Classiíicação de Rlsco

Felxe

(Pxl)
Classmcação Tratamênto sugêrldo Obcervação

'1 e4 Baixo Aceitar e monitorar
Risco controlado ou de menor
criticidade.

5a9 Medio
MonitoÍar e tratar conÍorme
crilicidade Exige atenção da gestão.

10 a 16 Alto Tratamenlo obrigatório Demandar plano de aÉo
formal.

17 a25 Crítico
Tratamento prioritário e
reporte gerencial

Acompanhamento mais
frequenle.

3.4. Respostas aos Riscos

PaÂ cada riscn, foram propostas estrategias de resposla alinhadas ao Manual
Municipal, que incluem:

a) Evitar: Eliminar a causa do Íisco ou o próprio risco.

b) Mitigar: Reduzir a probabilidade de oconência ou o impacto do risco.

c) Transferir: Repassar a responsabilidade ou o impacto financeiro do risco a terceiros
(ex: seguros).

d) Compartilhar: Dividir a responsabilidade e o impacto do Íisco com outras partes.

e) Aceitar/Monitorar: Reconhecer a existência do risco e suas consequências, sem
tomar ações específicas para tratá-lo, apenas monitorando.

4, ldentiflcação e Análise Oetalhada dos Riscos do projeto

A partir da análise dos documenros técnicos do empreendimento, das câracterÍsticâs
da árêa de inteNenção, das soluçôes de engenharia previslas e dos elementos que compóem o
processo de contratação, foram identiÍicados os principais eventos de risco capazes de impactar
a execução da ReÍorma e Urbanização da praça Maria Alves BezerÍa.

A identificaÉo dos riscos foi rcal.zada considerando as diferentes etapas do
empreendimento, abrangendo aspectos relacionados ao planejamento, à execução dos serviços,
ao desempenho contratual, à qualidade da obra, à segurança do trabalho, ao meio ambiente, ao
íomecimento dê materiais, ao cronograma dê execução e ao rêlacionamento com a comunidade.
Para câda evenlo identificedo íoram avariadas as causas potenciais, as consequências
associedes, os controles existentes, a pÍobabilidade de oconência e o impacto esperado sobre
os obiêtivos da conlretraÉo.
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A avaliação adotou metodologia baseada na matriz Probabilidade x lmpacto (P x l),
permitindo a classificaÉo dos riscos conforme seu grau de criticidade e subsidiando a definição

das estratégias de tratamênto e monitoramento. Os riscos Íoram postêriormente vinculados a

indicadorês-chavê de risco (KRls). m6canismos de control6 ê eções específicas de rêsposta, de

modo a assegurar o acompanhzlmenlo sistemático das condiçóes de execuÉo da obra.

Como resultado da avaliação consolidada, foram idêntiÍic€dos 38 (trinta e oito) riscos
relevantes para o empreendimento, distdbuídos da sêguinte forma:

a) 4 (quatro) riscos classificados como Críticos;

b) í8 (dezoito) riscos classiÍicados como Altos;

c) 16 (dezêsseis) riscos classificâdos como Médiosi

d) 0 (zero) riscos classiÍcâdos como Baixos.

observa-se que a predominância de Íiscos enquadrados nas faixas Altâ e crítica
decone da naluÍez.a dos serviços previstos, da necessidade de controle rigoroso dos aspectos

execulivos e da relevância dos elementos de qualidade, segurança e desempenho envolvidos
na contratação. Em az-ão dessa caracterÍstica, Íoram estabelecidas medidas de tratâmento

especÍficas e mecanismos dê monitoramento compatíveis com o nÍvel de criticidade de cada

evenlo.

Para fins de organizaçáo e priorizaÇão das açóes de controle, os riscos são

apresentados nas seções seguintes agrupados por criticidade, peÍmitindo maior objetividade na

definição das responsabilidades, dos controles apliúveis e das estratégias de resposta.

A seguir, são detalhados os riscos identiÍicados, com suas causas, consequências,

avaliaÉo do probabilidade e impacto, alocsção de responsabilidâdê, medidâs dê mitigação e
Tratamento JurídicoAdministrativo.

4.í. Riscos de Atta e Crítica Criücidade (P x I > í0)

Estes são os riscos que demandam tratamento prioritário e planos de ação formais,
com acompanhamento gerencial constanle, devido ao seu potencial de causar impactos severos
no projeto. Nas subseções seguintês são aprêsentadas as análises individuais dos riscos
classificados como críticos e Altos, contendo a caj€,c.erização dos eventos, suas causas,
consequôncias, controlês existentes, mêcanismos de monitoramento, estratégias de tratamento
e responsabilidades atribuÍdas aos agentes envolvidos na contrataÉo.

R01 - Divergência entre quantitativos projetados e condiçôos reais da praça

a) Classiíicação: 20 (Crítico);

b) Causas: Limilações inerentes aos levantamentos realizados na fase de prqeto,
divergências entre as condiçÕes efetivamente existentes e aquelas consideradas

nos documentos ricitatórios, existência de erementos ocurtos não identiÍicados
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previamente e necessidade de adequações decorrentes das condições encontradas

após o início da obra.

c) Consequências: Alteração de quanlitativos contratuais, nêcessidade de

roprogramação dos sêrviços, solicitaÉo dê aditivos, impectos no cronogrema ÍÍsico-

Íinanceiro e potencial desequilÍbrio econômico-Íinanceiro da côntrataÉo.

d) Controles êxistent€s: Realização de vistoria técnica conjunta antes da

mobilização, conÍerência prévia das áreas e quantitativos mais relevantes e
compatibilização contínua entre projeto, memorial e condições execulivas.

e) Tratamonto lurídlco-admlnlstrativo: Admlnlstração: avaliar tecnicamente as

divergências identific€das e eventual necessidade de adequaÉo contratual.

Flscalizaçáo: monitorar a aderência entÍe quantitativos executados e licitados,

Íegistrando desvios relevantes. Contratada: comunicar imediâtamente as
divergências encontradas e apresentar memória de cálculo dos impactos

identificados.

0 Estratégia dê rêsposta e moniloramento: Registrar formalmenle as divergências

identificadas em campo, avaliar lempestivamente seus impactos sobre escopo,
prazo e custo e promoveÍ os ajustes necessários.

g) lndicador-chave de Íisco (KRl): KRI-01 - projeto e planejamento.

Rí 5 - Patologias no piso industrial da quadra poli€sportiva

a) ClassiÍicação: 20 (Crítico);

b) Causas: DeÍiciências na preparação da base, falhas de concretagem, controle

inadequado da cura, rêúaÉes excessivas e execuçáo inadequada das juntas.

c) Consequênclas: FissurâÉo, desplacamentos, perda de desempenho estrutural
e funcional, necessidade de Íeparos e)densivos e comprometimento da vida útil
da quadra.

d) Controles existêntês: Controle rigoroso das etapas executivas,

acompanhamento da concretagem, monitoramento da cura e validação dos
pÍocedimentos executivos previstos em pÍoieto.

ê)Tratamento jurÍdlco-admlnlstraflvo: Admlnistração: acompanhar o
desempenho dos serviços crÍticos da obra. Fiscalização: monitorar a execução

do piso e verificâr a conformidade dos procedimentos construtivos adotados.
Contrateda: executar os seÍviços conforme êspecificações técnicas ê corrigir
prontamente quaisquer defeitos identifi cados.

0 EstÍatégie dê reapostá e moniloramento: Executar integralmente os controles
tecnológicos previstos, monilorar continuamente o desempenho do piso e conigir
imediatamente patologias identiÍicadas.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-03 - Não Conformidades Técnicas e
Qualiclade Executiva.
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R20 - Acidentes durante demolições e escavações

a) ClassiÍicação: 20 (Crítico);

b) Causas: lnstabilidade de elementos demolidos, queda de materiais, êscaveções

sem proteção adequada e falhas operacionais durante a execuçáo.

c) Consequênclas: Acidentês gÍaves, interdiÉo de frentes de serviÇo, paralisagão da

obra e responsâbilizaÇão civil, administrativâ e trabalhista.

d) Gontroles existôrúes: Planeiamento especíÍico das demolições, isolamento das
áreas de risco, utilizaÉo de Epcs e Eprs e supervisão peÍmanente das atividades.

e) Tratamento juídico-administrativo: Administreção: monitorar a conformidade
lêgal das atividedes exêcutadas. Frscarização: inteíomper serviços executados em
desconformidade com as normas ds segurança. Contratada: r€sponder
integralmente peras condiçÕês de sêgurança dos trabarhadores ê das ár€as sob sua
responsabilidade.

0 Estratégia dê rosposta ê monitoramento: Rearizar DDS diários, auditorias
internas de segurança e coneção imediata de situaçóes de risco identificadas.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-04 - Segurançâ do Trabalho.

R37 - Falhas na implantação dos elemêntos de acessibilidade

a) Classificação: 20 (CrÍtico);

b) Causas: Descumprimento da NBR 9050, enos de locação, falhas de nivelamento e
incompatibilidades executivas entÍe os elementos acessíveis implantados.

c) consoquências: Nâo conformidade normativa, restÍição de acessibiridade,
necessidade de rehabalho e potêncial rejeição dos serviços êxecutedos.

d) controlee exlstentês: conferência contÍnua das dimensões executadas,
inspeções espêcíÍicas de acessibilidade e validâção prévie dos elêmentos
implantados.

e) Tratamento jurídico€dministrativo: AdministraÉo: exigir conformidade integrar

com a NBR 9050. Fiscalização: varidaÍ tecnicamente os eremenlos implantados.
contratada: corÍigir integrarmente os serviços executados em desconformidade.

0 Estratégia de re3posta e monitoÍamento: submeter os elementos executados à
veriÍicaÉo específica de acessibilidade e corÍigir imediatamente não conformidades
idêntificadas.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI_oS _ eualidade dos Servigos.

R02 - lntêrfeÍências ffsicas não idontificadas durante êscavaçõea

a) Classiíicação: 16 (Atto);

b) causas: Existência de estrulures entenadas não cadastradas, redes antigas de
drenagem ou abastecimento, erementos remanescêntes de intervengões anteriores
e ausência de registros atualizados da infraêstrulura subterrânea.
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c) Consequôncias: ParalisaÇão temporária dos serviços, necessidade de revisão de

soluções executivas, aumento de custos e reprogramação de atividedes críticas.

d) Controle6 existêntes: lnspeções preliminares em campo, consultas às

concessionárias e execução controlada das êscavações em árees sênsÍveis.

ê) Tratamênto juídico-administratiyo: Administraçâoi avali impaclos sobre

escopo, prazo e cuslo. Fiscalização: validar tecnicamente as inteíerêncies

êncontradas. Contratada: inlerÍomper imediatamBnte a atividede afetada e

comunicar formalmente a ocorrência.

f) Estratégla de lesposta e monltoramento: Formalizar imediatamente a oconência,

avaliar tecnicamente as interÍerências êncontradas e deÍinir a soluÉo adequada

antes da continuidade dos serviços.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-01 - ProJeto e planêjamento.

R03 - lncompatibilidade entre projeto e situação existentê da praça

a) Claesificação: 16 (Alto);

b) Causas: Alterações ocorridas 
^a Vaç após a elaboração dos projetos,

inÍormaçóes cadastrais incomplêtas, limitâÉes dos levantamenlos topográficos e
modiÍicações realizadas por terceiros.

c) Consequências: Necessidade de Íevisão de detalhes executivos, retrabalho,

atrasos na execuÉo e solicitações de adequaçáo contratual.

d) Controles existentes: ConÍerência técnica prévia do projeto em campo,

compatibilização entre projetos e realidade Íísica da praça e revisão dos pontos

críticos antes da mobilização.

e) Tratamento jurídico-administrativo: Administração: promover análise técnica
das incompatibilidades veriÍicadas. Fiscarização: vâlidar os ajustes necessários.

Contratada: comunicâr inconsistêncies antes da exêcuÉo dos serviços

impactados.

Í) Estratégia de resposta e monitoramento: Emitir reratório de conformidade pré-

exêcutiva e registrar formalmente as incompatibilidades identificadas para análise e
delibêração.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-oí - pÍojeto ê planejamento.

R06 - Falhar na execução dar Íampas de acêssibilidade

a) ClasElÍicação: í6 (Alto);

b) Causas: Erros de nivelamento, indinaçôes incompatíveis com a NBR gO5O,

deficiência de acabamenro e Íarhas de alinhamento com os peÍcursos acessíveis.
c) Consequências: Não conformidade normetiva, comprometimento da

acessibilidade univêrsal, necessidade de reÍazimento e atraso na entrega da obra.
d) contÍores eÍstente8: conferência topográÍica prévia, veriÍicação das incrinaçôes

durante a execução e inspeções específicas de ac€ssibilidade.
R. lnterventor Francisco Erivano cruz. ia 120, 1a andar, centro Administrativo Municipar
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e) Tratamento juÍÍdico-administrativo: Administração: exigir confoÍmidade integral

com a NBR 9050. Fiscalização: realizar inspeções específicas de acessibilidade.

Contratade: pÍomover correções sem ônus adicionel quando identificadas não

conformidedes 6xecutivas.

f) Estrâtégia dê resposta ê monitoramcnto: Submeter as rampâs à validação da

fiscalizaÉo antes da conclusão definitiva e conigir imediatamente desvios
geométricos identiÍicados.

g) lndicador-chave de dsco (KRl): KRI-OS - aualidade dos Serviços.

Rí4 - Falhas de rêgulaÍização e preparação da base da quadra poliesportiva

a) ClasslÍicação: 16 (Atto);

b) causa3: Regurarização inadequada da supeíÍcie existente, deficiência de
nivelamento, falhas na execuÉo do lastro e ausência de controle geométrico.

c) Consequências: Defeitos no piso industrial, formação de poças d,água, perda de
desempenho esportivo ê necessidade de retrabalho.

d) contÍolês êxistentes: conrrore geométrico rigoroso, veriÍicaÉo dos níveis antes
da execução do piso e ÍiscalizeÉo especÍÍcâ da preperação da base.

e) Tratamento jurídico-administrativo: Administração: exigirconformidade da base
antes da execução das etapas seguintes. Fiscalização: aprovar formalmente a
regurarização executada. contratada: conigir integrarmente farhas de niveramento
e preparação identificadas.

R Estratógia de resposte e monltoramênto: Realizar inspeção conjunta antes da
llberação das etapas subsequentes e corrigir imediatamente desvios de nivelamento
identiÍicados.

g) lndicador'chavê dê Íisco (KRr): KRr-03 - Desempenho FÍsico e cronograma.

Rí6 - Falhas na pintura epóxi esportiva da quadra

a) Classificação: 16 (Atlo);

b) causas: Preparação inadequada da superfície, apricaçáo sobre substrato úmido,
falhas de aderência e êxecução em condigões climáticas inadequadas.

c) consequências: oescascamento, perda de aderência, redução da vida útir do
revestimento e necessidade de retrabalho.

d) Controles oxistentes: Controle das condições de aplicaÉo, veriÍcaÉo da
umidadê da superfície e observância das recomêndações récnicas do fabricante.

e) Trâtamonto jurídico-adminrstrativo: Adminrstração: exigir confoÍmidâde com as
especiÍicaÇões técnicas da pintura. Fiscâlizeção: veriÍicar acabamento, aderência
e desempenho do revestimento. Contratada: promover correções integrais das
Íalhas deconentes da execução.

0 Estratégia de resposta e monitoremento: Realizar snsaios de aderência e corrigir
imediatamente falhas identiíicadas durante a êxecugão.
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g) lndicadoÍ-chave de risco (KRl): KRI-05 - Aualidade dos Serviços.

Rí7 - lnstabilidade estrutural do alambrado

a) ClaôsiÍiceção: 16 (Alto);

b) Causas: Fixação inedequada dos montantes, Íelhas de alinhamento, deÍiciência

dos elementos de sustentação e utilização de materiajs Íora de especificaÉo.

c) Consêquências: Risco à segurançá dos usuários, danos ao patrimônio público e

necessidadê de reconstrução parcial ou total do sistema.

d) Controles existentes: Controle de recebimento dos materiais, verificação dos
alinhamentos e fiscalização das etapas de montagem.

ê) Tratamsnto jurídlco-admlnlstratlvo: Admlnlstração: exigir atendimento às

especificaçôes do projeto. Fiscalização; veriÍicar estabilidade e conformidade

estrutural antes do recebimento. Contratada: garanlir a estabilidade e a

durabilidade dos elementos exêcutados.

0 Estíatégia dê rêaposta e monitoramsnto: Realizar inspeções de estabilidade

eslrutural e conigir imediatamente deformações, Íolgas ou falhas identiÍicadas.

g) lndlcador-chave de risco (KRl): KRI-05 - eualidade dos Serviços.

Rí8 - Quedas êm dêsníy€is e áreas em execução

a) Classificação: '16 (Alto);

b) Causas: SinalizaÉo insuÍiciente, isolamento inadequado das fÍentes de serviço,

existência de escavações abertas e Íalhas de geslão da segurança do cantelro.
c) Consequências: Acidentes com trabalhadorês ou terceiros, paralísações,

afastamêntos e responsabilizações administrativas e trebalhislâs.

d) Controles existentêa: lmplentaçáo de sinalização de seguranga, isolamento das
áreas críticas e inspêções periódicas das condições do canteiro.

e) Tratamento juídlco-administratiyo: Administmção: monitorar o cumprimento
das obrigações contratuais rêracionadas à segurança. Fiscarização: veriÍicar
continuamente as condições do canteiro. contratada: garantir integral obsêryância
das normas de segurança aplicáveis.

f) Estratágia de resposta ê moniroramênto: corrigir imediaramente situações
inseguras identiÍicedas e reíorçar os controles de acesso às árêas dê risco,

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-04 - Segurança do Trabalho.

R 12 - Elêveção dos ptêços dos matefiais de construção

a) ClassiÍicação: 16 (Allo);

b) Causas: Oscilações de mercado, inflaÉo sêtorial, aumento dos cuslos de
produÉo, variações cambiais e instabilidade da cadeia de suprimentos.

c) Conaêquôncias: Elevação dos custos de execução, pÍ€ssão sobre o equilíbrio
econômico-Íinanceiro do contrato e Íisco de desaceleração dos seÍviços.
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d) Controles existêntes: Acompanhamento periódico dos preços de mercado,

planejamento antecipado das aquisições e monitoramento dos insumos criticos.

e) Tratamênto iuídico-admini8trativo: Administração: analisar tecnicamenle

eventuais pleitos dê reêquilíbrio econômico-financeiro. Fiscalização: monitorar

impactos sobre a execuçáo contratual. Conúatada: comprovar tecnicamente a

oconência dos desequilíbrios alegados.

0 Estratégia de rcsposta e monitoramento: Avaliar continuamenle os impactos

econômicos identificados e adotar tempestivamente os mecanismos legais

aplicáveis de recomposição contratual.

g) lndicador-chavo de risco (KRl): KRI{2 - Custos e EquilÍbrio Econômico_
Financeiro.

R23 - Atraso no fomocimonto dê materiais críticos

a) Classificeção: 16 (Atto);

b) causas: Problemas rogÍsticos, indisponibiridade temporária de fomecedores,

atrasos na Íabricaçáo e limitações da cadeia de suprimentos.

c) Consequênclas: Paralisação parcial de frenles de seÍviço, reprogramaçao do
cÍonograma ê aumento do prazo global da obra.

d) Controles êxiatent€a: planêjamento antecipado das aquisições, monitoramênto
dos pedidos realizados e identificação prévia de fomecedores alternativos.

e) Tratâmento iuridico-administratiyo: Administração: avalíar impactos relevantes
sobre o cronograma. Fiscalização: monitorar a evolução dos fornecimentos.
contratada: promover gestão eÍiciente das aquisições e comunicar imediaramente
riscos de atraso.

0 Estratégia de rêsposta ê monitoramento: Acompanhar continuamente os prazos
de fomecimênto e anlecipár processos de aquisição dos mâteriais mais críticos.

g) lndicador-cheve de risco (KRr): KRr-02 - cuslos e EquirÍbrio Econômico-
Financeiro.

R24 - Necessidade de serviços não previslos originalmênte

a) Classiíicação: 16 (Atto);

b) Causas: Condições identiÍicadas apenas durante a execução, limitações dos
levantamenlos preliminares e surgimento de demandas técnicas supeívenientes.

c) consequências: Necessidade de adequação contratuar, revisão de quantítativos,
ampliaÉo de êscopo e impactos sobre prazo ê custo.

d) Controles existontês: Acompanhamento contínuo das condições executivas
encontradas em câmpo e análise técnic€ das oconências registredas.

e) Tratamento jurídico-admini.trativo: AdministraÉo: avariar a necessidade ê a
viabilidade das adequações contratuais. Flscalização: registrar e iustiÍicar
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lecnicamenle os serviços supervenientes. Contratada: comunicar imediatamente

as ocorrências veriÍicadas.

f) Estratégia dê resposta e monitoramento: Formalizar tempestivamente as

ocorrências identificâdas e promover avêliaÉo técnica e jurídice dos impactos.

g) lndicador-chavê dê risco (KRJ): KRI-02 - Custos e EquilÍbrio Econômico-

Financeiro.

R29 - Acesso lndevido da populaÉo ao cantelro

a) Classiíicação: 16 (Alto);

b) Causas: Deficiência de isolamento físico, sinalização insuÍiciente e Íalhas no

controle de acesso às áreas em intervenção.

c) Consequências: Acidentes com terceiros, danos ao patrimônio público,

interrupções de serviços e responsabilizações da contratada.

d) Controles eristêntes: lsolamento das áreas de risco, sinalização ostensive e
inspeções periódicas das barreiras de proteção.

e) Tratamênto iuídico-administrativo: Administração: acompanhar a eíetividade
das medidas de proteção implantadas. Flscallzação: verificár continuamente as
condições de isolamento. Contratada: garantir a segurança das áreas sob sua
Íesponsabilidade.

0 Estratégia dg rsspoôta e monitoramento: ReforçaÍ imediatamente os sistemas de
isolamento e conigir falhas identificadas nas áreas de acesso público.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-07 - Comunidadê e patrimonio.

R32 - Exêcução om dêsacordo com projetos e êapeciflceções

a) ClassiÍicação: 16 (Atto);

b) causas: Farhas de interpretação dos projetos, deÍiciência de supervisão técnica,
utilização inadequada de materieis e descumprimento dos procedimentos

executivos previstos.

c) Consequências: Retabalho, rejeição de serviços, aumento de cuslos, atrasos na
execução e compÍomêtimênto da qualidadê íinal do empreêndimento.

d) controles existentes: Fiscarização contínua dos servigos, conÍerência das
especiÍicaÉes técnicas e acompanhamento das etapas executivas crÍticas.

e) Tratamento jurÍdico€dministÍatiyo: Administração: exigir conformidade integrar
com os documentos contratuais. Físcarização: registrar e comunicar fomarmente
as desconformidades veriÍicadas. ContÍetada: corrigir integÍalmente os servigos
executiados em desacordo com as especiÍicações.

0 Estratégia de rêspostâ e monitoramento: lnterromper imediatamente serviços
executados em desconfoÍmidade e promover a correÉo integral das não
conformidades identificadas.

g) lndicador-chavê de risco (KRl): KRI_05 _ eualidade dos SeNigos.
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R34 - Defêilos con3tÍutivos após rec€bimento provisório

a) Classificação: 16 (Alto);

b) Causas: Falhas executivas não identificadas durante a obra, deficiência dos

controles de qualidade e utilizaçÃo inadequada de materiais ou procedimentos.

c) Consêquências: Necessidade de coÍreções posteriores, acionamento de garantias

contratuais, aumento de custos administralivos e insatisfaÉo dos usuários.

d) Controles exlstentês: lnspeções sistemáticas de qualidade, fscalização contínua

e verificaçáo dos serviços antes do recebimento provisório.

e) Tratamento juridico€dmini6trativo: Adminietração: acionar os mecanismos

contratuais cabív€is. Fiscalizagão: documêntar as ocorÍências idêntificadas.

Contratada: coÍrigir integralmento os defeitos consúutivos atribuíveis à execuçâo

contratual.

0 Estratégia de rasposta ê monitoramento: Registrar formalmente os deÍeitos

identificados e exigir a correÉo integral das ocoírências verificadas.
g) lndicador-chave de Íisco (KRl): KRFoS - Oualidadê dos Serviços.

R36 - Falhas na execuçáo do plso êmborrachado do playground

a) ClassiÍicação: 16 (Alto);

b) causas: Preparação inadequada da base, íarhas de aderência, deÍiciência de
nivelamento e execução fora das especificaçôes do fabricante.

c) Consêquências: Compromelimento da segurança dos usuários, redução da vida

útil do sistema e necessidade de substituição de trechos executados.

d) controles eristêntês: Fiscarização das condições da base, conrrore das etapas de
instalaÉo e veriÍiceÉo das recomendações técnices aplicáveis.

ê) Tratamento iurídico-administÍativo: Administração: exigir atendimento às
especiÍicâções técnices do sistema. Fiscalizâção: verificar desempenho e
conformidade da instalação. contratada: promover coneções integrais das íalhas
identificadas.

fl Estratégia de resposta e monitoramento: Rearizar inspeções de aderência e
nivelamento e conigir imediatramente as áreas executedas em desconformidade.

g) lndicador.chaye de rtBco (KRl): KRI-oS - eualidade dos Serviços.

R05 - Recalques localizados êm passeios e árêas pavim€ntadas

a) Classificaçâo: 12 (Alto);

b) Causâs: CompactaÉo inadequada da base ou subleito, prêsenç€ de solos com
baixa capacidade de suporte, falhas na execução das camadas de regularização e
deÍiciências de drênag6m superficial.
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c) Consequências: Afundamontos localizados, formaÉo dê desnÍveis,

comprometimento da acessibilidade, necessidade de retrabalho e reduÉo da vida

útil da pavimentaÉo.

d) ContÍoles existentê8: Controle tocnológico das etapas de compactação,

verificação préviâ das condições do sublêito, fiscalizaÉo permanenlê dos serviços

e controle das espessuÍas executadas.

e) Tratamento iurídico-administrativo: Administração: exigir comprovação da

conformidade executiva. Fisc€lização: verificar as condidoes de compactação,

nivelamento e espessuras executadas. Contratada: corrigir integralmente os

defeitos identificados durante a execuÉo.

0 Estrâtógia dê rosposta e monlloramento: Realizar rnspeções durante a execução

e corrigir imediatamente áreas com indícios de instabilidade ou recalque.
g) lndicador-chave de Íisco (KRl): KRI-03 - Desempenho Físico e Cronograma.

R07 - Patologlas e desprendimentos em rcvesflmêntos de plso e pavimentações

a) ClasôiÍicaÉo: 12 (Alto);

b) causas: Assentamento inadequado dos revestimentos, Íarhas de aderência,

deÍiciência da regularização da basê e utilizagão inadsquada de materiais.

c) Consequâncias: Desplacamentos, quebras prematuras, desníveis, risco de
acidentes aos usuários e necessidade de retrabalho.

d) controles eristentes: controre dos materiais utirizados, fiscarizaÉo das etapas de
assentiamento e veriÍicação do preparo da base e das juntas.

e) Tratamento jurídico-administrativo: Administração: exigir observância das
esp€cificagões técnicâs. Fiscallzáção: controlar a qualidade dos se*iços
executados. contrâtada: reparar integrâlmente as patologias deconentes de falhas
executivas.

0 Estratégia de rêspostâ ê monitoramento: Rearizar inspeçóes periódicas durante
a execuçáo e substituir imedialamente peças danificadas ou executadas em
desconÍormidade.

g) lndicador-chaye de rlsco (KRl): KRI-0S - aualidade dos Serviços.

R09 - Denos às estrutul?s êxiEtenteB durente demoliçôês

a) ClessiÍicação: 12 (Atto);

b) CauEas: Uso inadequado de equipamenlos, falhas de planeiamento das
demolições, ausência de pÍoteção dos elemêntos preservados e execuÇão sem
procedimentos controlados.

c) consequências: DaniÍicação de estruturas remanescenres, necessidade de
reparos não previstos, aumento de custos e atrasos na execução.

d) controres oxi3tent€s: pranejamento próvio das d€moriço€s, derimitaÇão das áreas
de intervenÉo e proteção dos elementos a serem preservados.
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e) Tratamento jurÍdico€dministrativo: Administração: acompanhar a preservaÉo

dos elementos êxistentes. Fiscalização: monitorar continuamentê os serviços de

demolição. Contrâtâda: reparar integralmente os danos decorrentes de sua

aluação.

0 Estratégia dê resposta e monitotemênto: Realizar registro Íotográfico prévio e
Íiscâlizar continuamente as atividades de demoliÉo.

g) lndicadorrhave de risco (KRl): KRI-OS - eualidade dos Serviços.

Rí0 - Baira taxa de pegemento da grama

a) ClassiÍicação: 12 (Alto);

b) Causas: PreparaÉo inadequada do solo, inigação insuficiente, condições
climáticas severas e deficiência da manutenÉo inicial após o plantio.

c) Consêquências: Perda parcial ou tolal da cobertura vegetal, necessidade de
replantio, aumento de custos e atraso na consolidação paisagística.

d) Controles eristêntê.: preparação adequada dos canteiros, implantiação coneta do
sistema de inigaÉo e monitoramento contínuo do desenvolvimento vegetal.

e) Tralamento Jurídlco-admlni'traüvo: Administração: acompanhar o desempenho
das ároas vegetadas. Fiscarização: veriíicar índices de pegamento e uniformidadê.
Contratada: garantiÍ a recomposição das áreas com desenvolvimento inadequado
durante a execução contratual.

0 Estratógla de resposta e monitoramento: substituir áreas com farhas
significativas e reforçar a irrigaÉo durante o perÍodo de estabelecjmento da
vegetação.

g) lndicador-cheve dê risco (KRl): KRI-06 - Meio Ambiente ê paisegismo.

4.2. Riscos dê Média Criticidade (p r I = 5 a g)

Esles riscos exigem atenção da gestão e monitoramento contínuo, com planos de ação
definidos para evitar que evoluam para nÍveis de criticidade mais attos.

R(X - Subestimação dos seÍviços de demolição e rêmoção

a) ClassiÍicáção: 9 (Mádio);

b) Caueas: DiÍiculdade de mensureÉo dos elomentos existentês, presenç€ de
estruturas ocultas, estado de conservagão distinto do previsto e ampliação das
áreas efetivamente suieitas à demoliçáo.

c) Consequêncies: Aumento do volume de resÍduos, ampliaçáo do tempo de
execuÉo, necessidade de rêcursos adicionais e impacto sobre atividades
subsêquenles.
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d) ContÍoles existêntos: Vistoria detalhada antes do inicio das demoliçôes,

levantamento íotográfico completo da praça e planejamento específico da logística

de remoção de entulho.

e) Tratamento juídico-administrativo: Administrâçáo: avaliar tecnicemente

impactos quantitativos relevantês. Fiscalização: conlrolar ôs quantitativos

efetivamente exêcutados. Conttatada: registrar e comprovar os volumes

executados mediante documentação técnicâ adequada.

f) Estratégia de resposta e monitotamento: Atualizar periodicamente o controle dos

volumes demolidos e monitorar desvios relevantes em relação às estimativas

iniciais.

g) lndlcador-chave de rlsco (KRl): KRI-0í - projeto e ptanejamento.

R08 - Oeficiênciaa na êxecução dos meioa-fios

a) Classificação: 9 (Médio);

b) causas: Farhas de arinhamenro, erros de niveramento, assenramento inadequado
e contÍole insuÍiciente da geometria executada.

c) Consequênclas: preiuÍzo ao escoamento supeÍicial, pmblemas estéticos e
necsssidade de coneções localizadas.

d) controles existentos: Locação prévia dos arinhamentos, verificação contínua dos
níveis executados e controle geomélrico dos trechos concluidos.

€) Tratamsnto iuídico-administratiyo: Administração: exigir atendimento às
especificaÉes do projeto. Fiscalização: verÍÍicar alinhamento, nivel e acabamento.
Contratada: promover as coneções necessárias quando identificadas não
conformidades.

0 Estratégia de rê3posta e monitoramênto: CorÍigir imediâlamenle os segmentos
êxecutados Íora das especiÍicaçóes do projeto.

g) lndicador'chave de risco (KRr): KRr-03 - Desempenho Físico e cronograma.

R11 - Erosão dos cantelÍos recóm{xecutados

a) Classlficação: 8 (Médio);

b) Causas: Chuvas intensas durante a implantaÉo do paisagismo, ausência de
proteçáo superficial do solo, deficiência na

escoamento concentrado de águas pluviais.

conÍormaçáo dos canteiros e

c) Consequências: perda de material vegetial, assoreamento de áreas adjacentes,
necessidade de recomposição dos canreiros e comprometimento estético das áreas
paisagísticas.

d) Controles existentes: Conformaçáo adequada dos canteiros, implantaÉo rápida
da cobertura vegetjal e contÍole provisório do escoamento superficial.

el rratamento jurÍdico-administrafiyo: AdministÍação: acompanher o desempenho
das áreas paisagísticas. Fiscarização: veriÍicar a estabiridade dos cânteiros
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executados. ContÍatada: reoompor áreas erodidas decoÍrentes de falhas

executivas ou ausência de proteção adequada.

0 Estratégla dê rêsposta e monitoramênto: lnspecionar os canteiros após eventos

pluviométricos significetivos e recompor imediatam6nte as árêas dêgradadas.

g) lndicador-chavê de rlsco (KRl): KRI-06 - Meio Ambientê e Pâisâgismo.

Rí2 - Danos ao paisagismo por vandalismo

a) Classificação: 9 (Médio);

b) Causas: Acesso indevido às áÍeas em implantação, insuÍiciência de proteção das

áreas recémexecutadas e açóes de terceiros du[ante a execuÉo da obÍa.

c) Consequônclas: Perda de mudas, danos à cobertura vegetal, necessidade de

replantio e aumento dos custos de manutenÉo.

d) Controles axistêntês: lsolamento temporário das áreas sensíveis, sinalização

adequada e monitoramento das áreas Íeém-implantadas.

e)Tratamento lurídico-admlnistrativo: Administração: a99iar ações de

conscientização e preservação do patrimônio público. Flscallzação: veriÍicar a
inlegridade das áreas implantadas. Contratada: manteÍ a proteção adequada dos

elementos paisagísticos até o rêcebimento da obra.

0 Estratógia de resposta e monitoremento: RegistraÍ as ocorrências verificadas e

promover a recomposição das áreas afetadas.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-06 - Meio Ambientê e paisagismo.

Rí3 - Falhag no moblliário uóano instalado

a) Classificação: 9 (Médio);

b) Causas: lnstalação inadequada, fixeção insuficiente, utilizaÉo de materiais fora de
especiÍicagão e Íalhas de acabamenlo.

c) Consequênclas: ReduÉo da vida útil dos equipamentos, insegurança para os

usuários, necessidade de substituit'oes e perda da qualidade funcional do

mobiliário.

d) Controles exlstêntes: Controle de recebimento dos materiais, inspeçôes de

montagem e conÍerência das especificações técnicas.

e) Tratamênto luídlco-admlnlstEtlyo: Admlhlstração: exigir atendimento às

especificaÉes do projeto. Fiscalização: veriÍicar conformidade e estabilidade dos
equipamentos instalados. Contratada: substituir componentes defeituosos ou

executados em desâcordo com as especificáções.

f) Estratágia dê resposta e monitoÍamonto: Realizar tesles de estiabilidade e
promover correções imediatas das não conÍoÍmidades identificadas.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-OS - Ouatidade dos Serviços.
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Rí9 - Acidentes durante recup€ração do alambrado e seÍviços em altuÍa

a) Classificação: 9 (Médio);

b) Causas: Utilização inadequada de escadas ou plalaÍormas, ausência de

ancoragem adêquada, uso incorÍeto de EPls e falhas de supervisão das atividades.

c) Consêquências: Acidentes com afastamento, paralisação de seÍviços,

responsabiliza ções trabalhistas e impactos no sonograma.

d) Controlês existêntes: Capacitagáo especíÍica das equipes, utilização obrigatória

dos EPls previstos e supervisão contínua das atividades em altura.

e) Tratamento juridico-administrativo: Adminietração: exigir observância das

normas aplicáv€is. Flscalização: veÍificar as condições de segurança antes e

durante a execução. Contratada: assêgurar condiÇões adêquadas para êxecução

dos serviÇos em altura.

f) Estratégia de rêsposta e monitoramento: Realizar inspeções de seguranç€ antes

do início das atividades e intenomper imediatamente serviços executados em

condições inseguras.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-Oa - Segurança do Trabalho.

R2í - Exposição ercessiva ao calor ê radiação solar

a) Classificação: 9 (Médio);

b) Causas: Execução de atividades predominantemente a céu aberto, elevadas

lemperaturas características da região, exposição prolongada à radiação solar e

insuficiência de pausas para recuperaÉo térmica.

c) Consoquências: Queda de produtividade, indisposiÇão físicâ dos trabalhadoÍes,

exaustão térmica, aÍastamentos temporários e aumenlo da probabilidede de

acidentes ocupecioneis.

d) Controlês existentes: ProgramaÉo das atividades em horários de menor

exposiÉo térmica, disponibilizaÇão de água potável, pausas periódicas e orientaÉo

das equipes.

e) Tratamento juridico-administÍativo: AdministÍação: acompanhar o cumprimento

das obrigaçóes de segurança e saúde ocupacional. Fiscalização: veriÍicar as

condições de trabalho adotadas no canteiro. Contretade: garantir medidas

adequadas de proteÇão aos trabalhedores expostos.

0 Estratégia de resposta e monitoramênto: Monitorar continuamente as condigões

climáticas e readequar as atividades quando identiÍicadas condiçóes extremas de

exposição.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-04 - Segurança do Trabalho.

R. lnterventor Francisco Errvano Cruz. no 12O, 1" andar, Centro Adminislrativo l\4unicipal
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R25 - Baixa produtividade das oquipes executoÍas

a) Classificação: 9 (Médio);

b) Causas: Dimensionamento inadequado da mão de obra, falhas de planejamento

operacional, absenteísmo e baixa eficiência dos métodos executivos adotados.

c) Conaequências: Atrasos no cronograma, aumento dos custos indiretos e

comprometimento das metas de produÉo previstas.

d) Controles existentes: Planejamento executivo detalhado, acompanhamenlo dos

índices de produtividade e monitoramento periódico do cÍonograma.

e) Tratamento jurídico.admini8tÍativo: Administração: monitorar o desempenho

físico da obÍa. Fiscalização: ecompanhar os indicadores de produtividade.

ContÍatada: adoter medidas corretivas para rêcuperação do desempênho

planejado.

f) Estratégia dê resposta e monitoramento: Readequar equipes, revisar métodos

executivos e implementar ações conelivas sempre que identificados desvios

signiÍicativos de desempenho.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-03 - Desempenho Físico e Cronograma.

R26 - Eventos climáticos advêBos

a) Glassificação: I (Médio);

b) Causas: Chuvas inlensas, ventos fortes e condições meteorológicas desfavoráveis

que afetem diretamente a execuÉo dos serviços.

c) Consequôncias: lntenupção temporária das atividades, reprogramaçáo do

cronograma e redução da produtividade das equipes.

d) Controles êxlstêntês: Monitoramento contÍnuo das previsões meteorológicas e

planeJamento das aüvidadês mais sensíveis às condições climáticas.

ê) Tratamênto iurídico-administrativo: Administração: avaliar impactos relevantes

sobre o cronograma contratual. Fiscalização: registrar formalmente os eventos

ocorridos. Contratada: adotar medidas píeventivas e coÍretiyas para minimizar os

efeitos dos eventos climáücos.

f) Eôtratégia de reapoata e monitoramento: Rêprogramar as atividades afetadas e

adotar medidas de proteção das frêntes de serviÇo e materiais armazenados.

g) lndicador-chaye de risco (KRl): KRI-03 - Dêsempenho Físico e Cronograma.

R27 - Destinaçáo inadequada do8 reâíduos da construção civll

a) Classificação: I (Medio);

b) Causas: Falhas no gerenciamenlo dos resíduos, ausência de controle documental

e utilização de locais inadequedos para descârte.

c) Consêquôncias: Passivos ambientais, autuagóes administrativas, danos à imagem

institucional e necessidade de correções posteriores.

R. lnterventor Francisco Erivano CÍuz, n 120, la andar, Centro Administrativo Municrpal
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d) Controles existentes: Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

segregagão dos resíduos e controle dos comprovantes de deslinação-

e) Tratamênto juridico-administrativo: Adminirtragão: acompanhar a

conformidade ambiental da exêcução. Fiscalização: veriÍicar os registros de

dêstinaÉo. Conlratada: garantir a destinação ambiêntalmêntê adêquada dos

resÍduos produzidos.

0 Estratégia de rosposta ê monitoramento: Fiscalizar continuamente os

procedimentos de descarte e exigir a Íastreabilidade integral dos resíduos gerados.

g) lndlcador-chave de rlsco (KRl): KRI-06 - Meio Ambiente e Paisagismo.

R28 - CaÍÍeamento de mateÍiaiE para áreas adjacenteg

a) Cla$iticação: 8 (Médio);

b) Causas: Armazenamento inadequado de maleriais, deÍiciência de contenÇão

superficial e ocorÍência de chuvas durante a execução.

c) Consequências: Sujeira em vias públicas, obstruçáo de dispositivos de drenagem

e necessidade de serviços adicionais de limpeza.

d) Controlês existentês: Organizaçâo âdequada do canteiro, protêção dos materiais

esto€dos e limpêza periódica das áreas dê lrabalho.

e) Tratamento iurídico€dministratlvo: AdministraÉo: acompanhar a manutengão

das condições uÍbanas do entorno. Fiscâlização: monitorar as áreas adjacentes à

obra. Contratadai reparut integralmente os impactos decorrentes de falhas de

controle ambiental.

f) Estratégia de resposta e monitoramento: Reforçar as medidas de conlenção e

executar imediatamente e limpezâ das áreas impactedas.

g) lndicador-chave de risco (KRl): KRI-06 - Meio Ambiente e Paisagismo.

R30 - FuÍto e vandalismo de matêrlals ê equlpamentos

a) Classificação: 9 (Médio);

b) Causas: Armazenamento inadequado, vulnerabilidade patrimonial do canteiro e

ações de terceiros.

c) Consequências: Perdas financeiras, necessidade de reposição de materiais,

atrasos na execução e aumento dos custos indiretos.

d) Controlês existêntês: ContÍole de êstoque, armazenamento protêgido e

monitoramento peródico dos materiais e equipamentos.

e) Tratamento iurídico-administÍativo: AdministreÉo: acompanhar impactos

relevantes sobre a exêcução. Fi8calizeção: verificar a adoção das medidas dê

controle patÍimonial. ContÍetada: responder pela guarda e conservação dos

materiais e equipamentos sob sua responsabilidade.

0 Estratógia de resposta e monitoramento: Reforçar os mecanismos de controle

palrimonial e registrar imedialamente quaisquer oconências verificadas.
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g) lndicadoÍ-chav€ do risco (KRl): KRI-07 - Comunidade e Patrimônio

R3í - Reclamaçõês da comunidade duÍante a execução da obra

a) Cla8sificação: 9 (Médio);

b) Gaueas: Geraçáo de ruídos, poêira, restriÇões temporárias de circulaÉo,

interÍerências no uso habitualda praça e comunicação insuficiente com a população

local.

c) Consequências: lnsatisfaçáo da comunidade, aumento de demandas iunto à

Administração, necessidade de adequações operacionais e potencial impacto sobre

o andamento dos serviços.

d) Controles existentes: Sinalização informativa, delimitação adequada das áreas de

intervenção e planejamento das atividades de maior impacto.

e) Tratamento jurldico-administrativo: Administração: promover interlocugão

institucional com a comunidade quando necessário. Fi8calização: acompanhar os

impactos gerados pela exêcução. Contratâda: adotar medidas para minimizar

hanstomos decorrentes das atividades executadas.

0 Estratégia de resposta ê monltoramento: Registrar as manifestaçÕes recebidas,

avaliar os impactos reportados e implêmentar medidas mitigadoras compatíveis

com a situação identificada.

g) lndicador-chavo de Íisco (KRl): KRI-07 - Comunidade e Patrimônio.

R33 - Falhas na documentação de medição e controle contratual

a) Classiíicação: 9 (Médio);

b) Causas: Enos de registro, dêficiência de controle documental, inconsistênciâs de

mediÇáo e falhas de comunicação entre os agentes envolvidos.

c) Consequências: Divêrgências de medição, atrasos processuais, questionamentos

administrativos e necessidade de retrabalho documêntal.

d) Controles existent€s: Procedimentos padronizados de mediçáo, conferêncja

periódica dos registros produzidos e validaÉo documental pela fiscalização.

ê) Tratamento Juídlco-admlnlstratlvo: Adminlstração: assegurar a regularidade

documental dos processos. Fiscalização: validar os registros produzidos.

Contratada: manter documentação completa e compalível com os serviços

executados.

0 fttratégia dê rêspogta e monitoramênto: Revisar continuamente os registros

produzidos e conigir imediatamente inconsistências identiÍicadas.

g) lndicador-chavê de risco (KRl): KRI-02 - Custos e Equilíbrio Econômico-

Financeiro.

R. lntervenior Francisco Erivano Cruz. n' 120, 1a andar, Centro Administrativo Municipal
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R35 - Falhas na manutenção e recuperação dos bancos existentes

a) Classificação: I (Médio);

b) Causas: Recuperaçáo inadequada das estrutuÍas existentes, utilização de

materiais incompatÍveis e falhas de acabamento ou Íixação.

c) Consequências: Redução da vida útil dos bancos, comprometimento funcional dos

equipamentos e necessidade de reparos adicionais.

d) Controles existentes: lnspeções durante a execução, conÍerência dos materiais

empÍegados e veriÍicaçáo da estabilidade dos elemenlos recuperados.

ê) Tratamento jurídico-administrativo: Administração: exigir atendimento às

especificações previstas. Fiscalização: verificar a qualidade dos serviços

exêcutados. Contratada: corrigir integralmente falhas decorrentes da recupêração

executada.

f) Estratégia dê rêsposta ê monitoramento: Realizartestes de eslabilidade e comgir

imediatamente defeitos identÍficados antes da conclusáo dos serviços.

g) lndicador-chaye de risco (KRl): KRI-05 - Oualidade dos Serviços.

R38 - Balxo desempenho do sistema de irrigação dos cantêlros

a) ClassiÍicação: 9 (Médio);

b) Causas: Falhas de instalação, deficiência de regulagem dos componentes,

obstfuções no sistema e inadequação do dimensionamento adotado.

c) Consequêncías: Compromelimento do dêsenyolvimento vegelal, aumento dos

custos de manutenÇão e redução da qualidade paisagísticâ pÍevista.

d) ContÍolês êxistentês: Testes operacionais antes do recêbimento, inspêções dos

componentes instalados e verificaçâo periódica do funcionamento do sistema.

e) Tretemento juídico-admini6trativo: Administração: acompanhar o desempenho

do sislema implantado. Fiscalização: verificar a funcionalidade dos componentes

instalados. Contratada: corrigir integralmente falhas de instalação e funcionamento

identificadas.

f) Estratégia de resposta e monitoÍamenlo: Realizartestês operacionais complelos,

corrigir falhas identiÍic€das e substituir componentes defeituosos.

g) lndicadoÍ-chavê dê risco (KRl): KRI-06 - Meio Ambiente e Paisagismo.

4.3. Riscos dê Baixa Criticidade (P x I = I a 4)

Não Íoram identiÍicados riscos classiÍicados na faixa de Baixa Criticidade durante o

pfocesso de avaliação realizado para a Reforma e Urbanizaçâo da Praça Maria Alves Bezerra.

Tal resultado decorre das característicãs especíÍicas do empreendimento ê da

metodologia de análise adotada, que considerou a probabilidade de ocorrência e o impacto

potencial de cada evento sobre os obietivos da contrataçâo. Mesmo os riscos associados a

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz. no 120, 1'andar, Centro Adminislrativo Municipal
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atividades de menor complexidade apresentaram potencial suficiente paÍa enquadramento, no

mínimo, na faixa de criticidade média, em razão dos possÍveis reflexos sobre prazo, custo,

qualidade, segurança, desempenho contratual ê atendimento às exigências normativas

aplicáveis.

Além disso, a natureza dos serviços previstos para o empreendimênto, envolvendo

demolições, pavimentação, acessibilidade, paisagismo, recuperaÉo da quadra poliesportiva,

instalação de mobiliário urbano e demais intervenções de engenharia, contribui para a elevaçáo

do nível de exposiÉo aos riscos quando compaÍada a empreendimentos de menor porte ou

complexidade.

Dessa forma, a distribuição Íinal dos riscos identiÍicados Íesultou em 4 (quatro) riscos

classiÍicados como Grílicos, í8 (dezoito) classiÍicados como Altos e 16 (dezesseis) classificados

como Médios, não havendo eventos ênquadrados na faixa de Baixa Criticidade.

A inexistência de riscos classificados como Baixos nâo reduz a necessidade de

monitoramenlo contínuo dos eventos idêntificados, mas evidencia que todos os riscos mapeados

demandam algum nível de acompanhamento e controle ao longo da execuÉo contratual,

compatível com sua dassiÍicação e com as estratégias de resposta estabelecidas neste relatório.

5, Matriz de Alocaçâo de Riscos Consolidada

A Matriz de Alocação de Riscos a seguir (Tabela 4) sintetiza a análise realizada,

deÍinindo a responsabilidade primária pela gestiio de cada risco, as medidas de mitigação e o

Tratamento Jurídico-Administrativo aplicável. Esta matriz deve ser parte integrante do Edital e

do Contrato, promovendo a transparência e a segurança jurídica.

Tabela 4 - Matriz de Alocação de Riscos

"${
,l

lD Evento de Risco Categoria Alocaçáo Juslificativa Técnica-
J urídica

Divergência entre
q uantitativos

R01 projetados ê
condições reais da
praça

lnterferências f ísicâs
R02 não ídentiÍcâdas

durante escávações

Técnico /
Plenejamento

Técíico

Compârtilhado

Compartilhado

JTJ-01 - O risco decorÍe de
condições técnicas da
execução, premissas de
proieto ou situações
vêÍiíicâdâs êm campo, cuja
mitigação depende de atuação
conjuntâ da Administração e
da Contratada, ju8tificando sua
alocâção compârtilhada.
JTJ-01 - O risco decorre de
condiçóes técnicas da
execução, premissas de
proieto ou situações
verificadas em campo, cuja
mitigaÉo depêndê de atuação
conjunta da Administração e
da Contratada, justiÍicando sua
alocagáo compartilhada.

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, n" í20, 1" andar, Centro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte - CE, 63.010-015.

(88) 31 99-0385 I seinfra@uazeiro.ce.gov.br

I tri:i}



SeCreiâIia f"1, rntC;üâl
ae lr'..1e slr r tlrrê

PEEFETÍUFAOE.-.--.

JUAZEIRO
DO NORTE i i- i-l i.i qf

R03

R04

Patologias ê
desprendimentos

R07 em revestinrentos
dê piso e
pavimentações

Dêficiências na
R08 execução dos

meios-fios

Danos às eslrutuÍas
R09 éxistentes durante

demoliçóês

Qualidade Contratâda

Qualidade Contratada

Qualidade Contratada

JTJ-01 - O risco decone de
condições técnicas da
exeqrção, prêmissas de
projeto ou situações
vêrificadas êm câmpo, cujâ
mitigaÉo dependê de atuação
conjunta da AdministraÇão e
da Contratada, justiÍicando sua
alocação compartilhada,
JTJ-01 - O risco decorre de
condiçóes técnicas da
execução, premissas de
projeto ou situações
veriÍicadas em campo, cuja
mitigação depende de atuaçáo
conjunta da AdministraÇão e
da Contratada, justiÍicando sua
alocação compartilhada.
JTJ-02-Oriscoestá
dirctamente associado aos
ÍrÉtodos executivos, à
qualidade dos materiais
empregados e ao cumprimento
das especificações técnicas
contrâfu ais, sendo gerenciável
pela Contsatada.
JTJ-02-Oriscoestá
diretamente associado aos
métodos executivos, à
qualidade dos materiais
empregados e ao cumprimento
das especificaÇões técnicas
contratuais, sendo gerenciável
pela Contratada.
JTJ-02-Oriscoestá
dirêtemênte associedo eos
métodos executivos, à
qualidade dos materieis
empregados e ao cumprimento
das especiÍcações técnicas
conüatuais, sendo gerenciável
pela Contratada.
JTJ-02-Oriscoestá
diÍetamente associado aos
métodos executivos, à
qualidade dos materiais
empregados e ao cumprimento
das especificações técnicas
contratuais, sendo gerenciável
pela Contratada.
JTJ-02-Oriscoêstá
diretamentê associado aos
métodos executivos, à
qualidade dos materiais
êmpregados e ao ctlmprimento
das especificações técnicas
contratuais, sendo gerenciável
pela Contratada.

lncompatibilidade
entre projeto e
situação existêntê
da praçâ

Subestimação dos
serviços dê
demolição e
remoçáo

Técnico /
PlanêjemBnto

Compartilhado

Técnico /
Orçamentário

Compartilhado

R05

Recalques
localizados em
passeios e áÍeas
pavimentadas

Falhas na execução
R06 das rampas de

acessibilidade

Oualidade

Qualidade /
Acessibilidâde

ContIatada

Contratada

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, n" 120, 1" andar, Centro Administrativo Municipal
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R13

Baixa taxa de
R10 pegamento da

grama

Erosão dos
Rí 1 canteiÍos recéÍn-

executados

Danos ao
R12 paisagismo por

vandalismo

Ambiental /
Pâisagismo Contratada

Ambiental ContÍatada

Segurança
Patrimonial CompaÍtilhâdo

Qualidade Contratada

JTJ-04-Oriscoestá
relacionado à gestão ambiental
da obra, ao controle dos
impactos deconentes da
sxecução ê âo atendimento
das exigências ambientais
aplicáveis, competindo à
Conúatada sua prevenção ê
mitigação.
JTJ-(X-Oriscoeská
relacionado à gestão ambiental
da obra, ao conúole dos
impactos decorrentes da
execução e ao atendimento
das êxigências ambientais
eplicaveis, compêtindo à
Contratada sua prsvenção e
mitigeçáo.
JTJ-01 - O risco decorre de
condições técnicas da
execução, premissas de
proieto ou situações
veriÍcadas em campo, cuje
mitigação depende de atuaÉo
coniunta da Administração e
da Conlratada, justiÍicando sua
alocação compartilhada.
JTJ-02-Oriscoestá
diretamente associado aos
métodos executivos, à
qualidade dos materiais
emprêgados e ao cumpÍimento
das especificaçõês técnicas
contratuaís, sêndo gerenciável
pela Contratâda.
JTJ-02-Oriscoestá
diretamente essociado aos
métodos executivos, à
qualidade dos materiais
empregados e ao cumprimento
das especificações técnicas
contratuais, sendo gerenciável
pela ContÍatada.
JTJ-02 - O risco está
diretamênte associâdo aos
métodos executivos, à
qualidado dos maleriais
empÍegedos ê ao cumprimênto
das especiÍicaçÉês técfl icas
conlÍatJa is, sendo gerênciável
pela Contratada.
JTJ-02-Oriscoestá
diretamente associado aos
métodos executivos, à
qualidade dos materiais
empregados e ao cumprimento
das especificações técnicas
contratuais, sendo gerenciável
pela Contratada.

Falhas no mobiliário
urbano instdado

Falhas de
regularizaÇão e

R14 preparação da basê Qualidade
da quadra
poliesportiva

Patologias no piso
R15 industrial da quadra Qualidade

poliespoÍtiva

Falhas na pintura
R16 epóxi esportiva da

quadra

Contratâda

Contrâtada

Qualidade Contratada
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lnstabilidade
R17 estÍutural do

alambrado

Quedas em
R18 desníveis e áreas

em êxecução

R19

Acidentes durante
recuperação do
alambrado e
serviços em altuÍa

Acidentes durante
R20 demolições e

êscavações

Atraso no
R23 fomecimento de

materiais críticos

Exposição
R21 êxcêssiva ao câlor ê Segurança

radiação solaÍ

R22

Elevação dos
preços dos
materiais de
construção durante
a execução
contratual

Quelidade Contraüada

Segurança Contratada

Segurançâ Contratada

Segurança Contratada

Contratada

Econômico Compartilhado

JTJ-02-Oriscoestá
díretamente associado ao6
métodos executivos, à
qualidadê dos meteriais
emprEgedos ê ao cumprimênto
das especifi câçõos técnicas
contratuais, sêndo gerenciável
pela Contratada.
JTJ-03 - O risco decorre da
gestão da segurança do
trabalho, das condições
operacionais do canleiro ê do
cumprimento das normas
aplicáveis. cabendo à
Contratada sua prevenção e
controle.
JTJ-03 - O risco decone da
gestão da segurança do
lrabalho, das condiçõês
operacionais do canteiro e do
cumprimento das normas
aplicáveis, cabendo à
Contratada sue prevenÉo e
conúole.
JTJ-03 - O risco decorre da
gesláo da segurança do
trabalho, das condições
opeÍacionais do canteiro e do
cumprimento das normas
aplicáveis, cabendo à
Contratiada sua prevenÇão e
conlrole.
JTJ-03 - O risco decoÍre da
geslão da segurança do
trabâlho, das condições
opêracionais do cârÍêiro e do
cumprimento des normâs
aplicávei8, câbendo à
Contratade sue pÍevenÉo e
controle.
JTJ-01 - O risco decone de
condições técnicas da
execução, premissas de
projeto ou situações
verificadas em campo, cuja
mitigação depende de atuação
coniunta da Administração e
da ConÍatada, justiÍicando sua
alocâ9ão compartilhada.
JTJ-01 - O risco dec-rre de
condições técnices da
exêcuÉo, premissas de
projeto ou situações
verificedes em câmpo, cuja
mitigação depênde de atuação
conjunta da Admin istração e
da Conlratada, juslificando sua
alocagão compartilhada.

Cronograma Comparlilhado

R. lnterventor Franosco Erivano Cruz. no 120, 1. andaÍ. Centro Adminislrattvo l\ilunicipal
Juazeiro do Norte- CE, ô3.010-0i5.

(88) 31 99-0385 | seinfra@juazeiro.ce
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R24

Necessidade de
serviços não
previstos
originalmente

Baixa produtividade
R25 das equipes

êxecutoÍas

Escopo /
Contrato

Compartilhado

CÍonograma Conlretada

JTJ-01 - O risco decone de
condições técnicas da
execução, premissas de
projeto ou situações
vêriÍlcadas om campo, cuja
mitigeção depende de atuaÉo
conjunta da AdministraÉo e
da Contratradâ, justificândo sua
alocação compartilhada.
JTJ-02-Oriscoestá
diretamênte associado aos
máodos executivos, à
qualidede dos materiais
empregados e ao cumpÍimento
das especirrca@s tócnicas
conlratuais, sendo gerenciável
pôle Contratada.
JTJ-0í - O risco decone de
condições técnicas da
execução, premissas de
projeto ou situações
verificadas em campo, cuja
mitigação depende de atuaÉo
coniuntâ da AdministraÉo e
da Contratieda, justiÍicando sua
alocáção compartilhada.
JTJ-04 - O risco está
relacionado à gesülo ambiental
da obra, ao contrde dos
impactos deconentes da
execuçáo e ao atendimento
das exigências ambienteis
âpliciíveis, competindo à
Conúatada sua prevênção e
mitigaÉo.
JTJ-04-O risco está
relacionado à gestão ambiental
da obra, ao controle dos
impactos deconentes da
execuÉo e ao âtendimento
des exigências ambientais
aplicávêis, competindo à
Contratada sua prevenção e
mitigação.
JTJ-08-Oriscoestá
relacionado à protêção do
canteiro, dos maleriais, dos
equipementos e à intêraÉo da
obra com a @munidade local.
JTJ-08-Oriscoêstá
relacionado à pÍoteção do
canteiro, dos mateíais, dos
equipamentos e à interação dâ
obra com a comunidade local.

Eventos climálicos
R26 adversos durante a Cronograma

execução da obra

P2.7

Destinaçáo
inadequada dos
rêsíduos dâ
construção civll

Ambiental

Caneamenlo de
R28 materiais para áreas Ambiental

adjacentes

Acôsso indevido da
R29 populagão ao

canteiro dê obras

Compartilhado

Conkateda

Contratada

Comunidadê Contratada

Furto e vandalismo
R30 dê materiais e

equipamenlos
Patrimonial Contratada

R. lnterventor Francisco Erivano cruz. n" 120, 'l'andar, centro Adminislrativo Municipal
Juazeiro do Norte - CE, 63.010-015.

(88) 3199-0385 | seinfra @juazeiro.ce.
JL.tTerícdcnôítc cLr Çov br

ov.br

É+ü

r4



Saa. eiê r iê ljunic l)êl
,-1" ",:9:1, ..t..rrâ

JUAZEIRO
DO NORTE

i----

tq.l

R33

R36

R37

Reclamagões da
R31 comunidede durante Comunidadê

a execuÉo da obra

Execução em
desacordo com

R32 projetos e
especifica@es
técnicas

Compertilhado

Conformidade Contratada

ConÍormidade Compartilhado

JTJ-01 - O risco decone de
condições tecÍicas da
execuÉo, premissas de
proieto ou 6itua@s
veÍificâdas em campo, cu.ja
mitigaÉo depêndê do etuação
coniuntre da AdministraÉo e
da Contratada, justÍficando sua
alocaÉo compartilhada.
JTJ-02-Oriscoestá
direlamente associado aos
métodos executivos, à
qualidade dos materiais
empregados e ao cumprimento
das especificações técnicas
contratuais, sendo gerenciável
pela Contratada.
JTJ-01 - O risco docore de
condições técnicas da
execução, premissas de
projeto ou situaçõês
YeriÍicadas em campo, c-uja
mitigaÉo depende de atuaÇão
conjuntâ dâ AdminishaÉo ê
da Contratada, JustiÍicândo sua
alocâçáo compartilhada.
JTJ-02-OÍiscoestá
diretamente associado aos
métodos executivos, à
qualidade dos maleriais
empregados e ao cumprimento
das especificações técnicas
contratuais, sendo gerenciável
pela Contratada.
JTJ-02- O risco está
diretemÊnte a6sociado eos
métodos executivos, à
qualidede dos meteriais
empregados e ao cumprimento
das especificaçóes técnicas
coíÍrâUJab, sendo gerenciável
pela Contratada.
JTJ-02-Oriscoestá
diretamênte associado aos
métodos executivos, à
qualidade dos materiais
empregados e ao cumprimento
das especificações técnicas
contratuais, sendo gerenciávêl
pela Contratada.
JTJ-02-Oriscoêstá
diretamente associado aos
métodos executivos, à
qualidadê dos materiais
empregados e ao cumprimento
das aspecificaçóes técnicas
cofllratua is, sendo gerenciável
p€la Contratada.

Falhas na
documôntação de
mediÇão e contrde
contralual

DeÍeitos
construtivos

R34 identiÍicados após o Oualidade
recebimento
provisório

R35

Falhas na
manutenção e
recuperaçPo dos
bencos exigtentes

Conlratada

Qualidade Contraüada

Qualidade Contratada

Acessibilidade Contratiada

(88) 3199-0385 | seinrra@juazeiro.ce.

Falhas na execução
do piso
emborrachado do
playground

Falhas na
implantação dos
êlementos de
acessibilidade

R. lnterventor Francisco Erivano cÍuz. no 120, 'lo andar, centro Adminislrativo l\4unicipal
Juazeiro do Norte _ CE.63_0.10_01S.
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R38 Paisegismo Contratada

6. Diretrizes para o GerenciameÍto Continuo de Riscos

Para garantir a efetividade da gestáo de riscos ao longo de todo o ciclo de vida do

projeto, desde a contratação eté a ontrega da obra, é fundam€ntal a implemêntação de um

sistema de monitoÍamento contÍnuo, conforme preconizado pelo Manual Municipal de

Gerenciamento de Riscos.

6.1. lndicadores{hayê de Risco (KRls)

O monitoramento contínuo dos riscos constitui etapa fundamental do processo de
gerenciemento de riscos, permitindo a idenliíicação precoce de desvios, tendências e situaÇões

cápazes de comprometer os objetivos da contÍataÉo.

Com essa finalidade, foram definidos lndicadores-Chave de Risco (Key Risk lndicators

- KRls), destinados ao acompanhamento sistemático dos principais fatores de exposição

identificados para a Reforma e Urbanização da Praça Maria Alves Bezerra.

Os KRls estiabelecidos neste relatório permitem o acompanhamento contínuo dos

riscos relacionados ao planejamento do empreendimento, ao desempenho físico da obra, à
qualidade dos serviços executados, à segurança do trabalho, ao equilíbrio econômico-financeiro

do contrato, às questões ambientais e ao relacionemento com a comunidedê e o patrimônio

público.

O monitoramento desses indicadores deverá ser realizado pela FiscalizaÉo e pela

Contratada ao longo da execuç5o contratual, subsidiando I adoção tempestiva de medidas

preventivas e corÍetivas sempre que identiÍicadas situações de atenção.

Os seguintes lndicadoÍ€s-Chave de Risco (KRls) dêvem sêr acompanhados dê Íorma

sistemática pela Fiscalizâção do Contrato e pela equipe de gestão do projeto:

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz. n" 120, 1" andar, Centro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte CE,63.010-015.

(88) 3199-0385 I seinfÍa@iuazeiro.ce

Baixo desempenho
do sistema de
irígação dos
canteiros

JTJ-04 - O risco está
relacionado à gestão ambiental
da obra, ao controle dos
impactos deconentes de
execução e ao atendimenlo
des exigências ambiêntais
aplicáveis, competindo à
Contratada sua prevenção e
mitigação.
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KRt-0í Projeto e
Planejamento

Monitorar riscos
decorrentes de
premissas de projeto,
levantamentos
preliminares,
quantitativos e
condiçóes fÍsicas
identiÍicadas durante
a execuçâo.

Acompenhemento
das condiÉes reais
encontradas êm
€mpo,
compatibilidade
entre projeto e
execução,
quantitatiYos
êxecutados e
adequaÉo das
soluÇões previstas.

R0í, R02,
R03, R04

Divergônciâ
técnica
relevantê que
exija revisão
de escopo,
quantitativos
ou solução
exedJtiva.

KRt-02
Custos,
Contrato e
Suprimentos

MonitoraÍ eventos
capazes de impactar
o equilÍbrio
econômico-financeiro,
o íomecimento de
insumos e a
estabilidade
contratual.

Controle dos preços
de mercado,
disponibilidâde de
materiais,
necessidade de
serviços adicionais e
impactos contratueis
decorrentes da
execução.

R22,R23,
R24, R33

Variaçâo
financeira
superior a 5%,
atÉso
relevante de
fomecimento
ou
necessidade
de altereção
conlratual.

KRI-03

Cronograma
e
Desempenho
Físico

Monitorar o evanço
físico da obra, a
produtividade das
equipes e fatores que
possam comprometer
o cumprimento do
cronoqÍama.

Acompanhamento
das metas Íísicas,
produtividade das
equipes e execução
das principais
fÍentes de serviço.

R08, R14,
R25, R26

Desvio fÍsico
superior a
10% ou
produtividade
iníeÍior âo
desempenho
planeiado.

KRt-04 Segurança do
Trabalho

Monitorar acidentes,
incidentes, exposição
ocupacional e
condições inseguras
duranle a execução
da obra.

Fiscalização das
escavações,
demolições,
serviços em altura,
exposiçâo ao calor e
demais atividades
críticas.

R18, R19,
R20, R21

Oualquer
acidente com
afastamento
ou três
incidentes
rêgistrados no
pêríodo.

KRr-05 Qualídade
dos SeNiços

Monitorar a
conformidade tecnica
dos serviços
executiados e o
atendimento às
especificâçÕes do
projêto.

lnspeção dos
passeios,
acessibilidade,
quadra, alambrado,
playground,
mobiliário urbano e
demais elementos
executados.

R32, R34,
R35, R36,

R37

5,R
7,R
3,R
6,R

RO
RO

R1
R1

06,
09,
15,
17,

Mais de três
náo
conformidades
abertas ou
reincidência
de falhas
construtivas
relevantes.

KRt-06
Meio
Ambiente e
Paisagismo

Monitorar o
desempenho
ambienlal da obra, o
comportamento dos
elementos
paisagísticos e a
conÍormidade
ambiental da
execução.

Acompanhamento
do paisagismo
implantado,
inigaÇão, resíduos,
êrosões e impactos
ambientais.

R10, R1 í ,

R12, R27 ,

R28, R38

Ocorrência de
não
coníormidade
ambiental ou
degradação
relevante de
áreas
executadas.

lnd icador-
Código Chave de

Risco (KRl)

Objetivo de
Monitoramento

Aplicação Prática
na Obra

Riscos
Associados

Limite de
Aten ção /

Gatilho

R. lnterventor Francisco Er vano Cruz. no 120, 1" andaÍ, Centro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte - CE, 63.010-015.

(88) 3199-0385 | seinfra@juazeiro.ce.gov. br
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6.2. ironltoramento e R€vlsão Poriódica

O gerenciamenlo de riscos constitui processo contínuo e dinâmico, devendo ser
acompanhado durante toda a execução da Reforma e urbanização da praça Maria Alves
Bezerra, de forma a assegurar a efetividade das medidas de lratamênto estabêlecidas e a
identiÍicagão tempestiva de novos eventos capazes de impactar os objetivos da contratação.

A govemança dos riscos do empreendimento será êxercida de forma integrada entre a
Administração, a Fiscalização e a contratada, observadas as responsabilidades atribuídas a

cada agentê ao longo deste relatório, especialmente no que se refere à implementação das
medidas de resposta, ao monitoramento dos indic€dores-chave de risco (KRls) e à comunicaÉo
dê oconências relevantes.

compete à Administração promover o acompanhamento gerar da execugão contratual,

deliberar sobre situações que demandem providências administrativas ou contratuais e
asseguEr que os mecanismos de gerenciamento de riscos sejam efetivamente observados

durante a execução da obra.

Compete à Fiscalização monitorar continuamente os riscos identiÍicados, veriÍicar a
eÍetividade dos controles existentes, acompanhar os indicadores de monitoramento

estâbelecidos e registrar formalmente as oconências capazes de afetar prazo, custo, qualidade,

segurançá ou desempenho do empreendimênto.

compete à contratada imprementar as medidas preventivas e conetivas previstas

neste relatÓrio, comunicar tempestivamente a oconênda de eventos de risco, manler os
controles operacionais necessários à mitigação das exposições idêntificadas e colaborar com as
atividades de monitoramento conduzidas pela Fiscalização.

o acompanhamento dos riscos deverá ocorrer de forma contínua ao longo da execuÇão
contratual, mediante âvaliaÉo periódica dos indicâdores estabelecidos, verificaÉo das
condigõês efetivamente observadas em campo e análise des ocorÍências registradas durante a
execuÉo dos serviços.

sempre que íorem identificadas arterações rerevanles nas condições originarmente
consideladas para a contratação, novos riscos, mudanças significativas na probabilidade de
oconência ou no impacto dos eventos já idêntificados, a matriz de riscos deverá ser revisada e
atualizade, de modo a refletir adequadamente o cenário vigente do empreendimento.

R. lnterventor Francrsco Erivano cruz. n" 120, 1'andar, centro Adminislratrvo Municipal
Juazeiro do Norte _ CE, 63.010_015,

(88) 3í 99-0385 | sernfra uazeiro.ce.gov. br

KRt-07 Comunidade
e Patrimônio

Monitorar
inleíerências
extemas, proteção
patrimonial e
relacionamento da
obra com a
população.

Controle de acesso
ao canteiro,
prevenção dê
vandalismo,
acompanhemento
dê rêdâmações da
comunidade e
proteÉo dos bens
públicos.

R29, R30,
R31

Ocorrência de
furto,
vandalismo ou
reclamaÉo
r€levente quê
exrja
intervençáo
da
Administração
ou da
FiscalizaÉo.

.Juazerrodonorte ce oo',/ br ü,rtr



PFEFEITUPA DE

JUAZEIRO
DO NORTE

Secr ei:r,.r l'-1-rc c Dal
ala ,.í'aÊ_iri,tir, ê

101

.r tr.

As ocorÍências relevantes deverão ser registradas em documentação própria da

fiscalizaçâo, acompanhadas da indicação dos riscos afetados, dos impactos observados, das

medidas adotadas e dos encaminhamentos necessários para mitigação dos eíeitos identificádos.

Ao final da execuÉo contratual, a avaliacÃo dos riscos e das respectivas mêdidas de

tratamento conslituirá importanle instrumenlo para o aperfeiçoamento dos processoô de

planejamento, contratação e gesüio de futuros empreendimentos de característicâs

semelhantes, contribuindo para o fortalecimenlo da gestão de riscos no âmbito da Administração

Pública.

O monitoramento e a revisão dos riscos serão realzados de Íorma contínua, com ritos

e responsabilidades deÍinidos:

a) Diário/Semanal: Fiscalização de campo da SEINFRA com apoio da Empresa

Supervisora já contratada, ecompanhando a execução, seguranÇa ê conformidad€

ambiental. Registro de ocorrências e não conformidades.

b) Mensal: Reunião de acompanhamento com a Contratada e a Supervisora pera

análise do cronograma, medições, KRls e status dos planos de âção. Elaboração

dê íelatório mensâl de gestáo de riscos.

c) Trimestrausemestral: Reunião de revisáo crílica com a alta gestão da SEINFRA
para reavaliação dos riscos, identificaÉo de novos riscos e ajuste das estratégias

de resposta, se necessário.

d) Por Evento: Revisão imediata da análisê de riscos em caso de materialização de

um risco crítico, alteração significatlva do escopo, prazo ou custo do proreto, ou

mudanças na legislaçáo.

7. ConcluEão e Rêcomêndeçóês Finaig

O presente Relatório de Análise de Riscos íoi elaborado com o objetivo de identiÍicar,

avaliar, classificar e lratar os principais evontos capazes de impactar a execução da Reforma e

UfuanzaçÃo da PÍaça Maria Aives Bezena, fornecendo subsídios técnicls para o planejamento,

a gestão contratual e o monitoramento do empreendimento.

A aplic€Éo da metodologia de gerenciamento de riscos permitiu a identificação de 3g

(trinta e oito) eventos de risco rêlevantes, distribuÍdos em diÍerentes categorias relacionadas ao
planejamento, à execução dos serviços, à qualidade da obra, à segurança do trabalho, ao

desempenho contratual, às questões ambiêntais o ao r€lacionamento com a comunidade ê o
patrimônio público.

Como resultado da avaliagão Íealiz.ada, Íoram identiÍicados 4 (quatro) riscos

classificados como críücos, 18 (dêzoito) riscos classiÍicados como Altos ê '16 (dezesseis) riscos

classiÍicados como Médios, não tendo sido identiÍicados eventos enquadrados na faixa de Baixa

criticidede. Esse cenário demonstra quo o êmpreendimênto demanda acompanhamento

R. lnterventor Francisco Envano Cruz. n" 120, 1" afidat, Centro Admtnislrativo Municipal
Juazeiro do Norte - CE. 63.010-01S.

(88) 3199-0385 I seinfra@juazeiro.ce
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sistemáüco durante toda a execução contratual, especialmente em relação aos evêntos com

maior potencial de impacto sobre prazo, custo, qualidade, segurança e desempenho da obra.

A análise também permitiu a deÍinição de eslralégias de tratamento compatíveis com

o nível de exposiÇão de cede risco, contemplando medides preventivas, mecanismos de

monitoramenlo e responsabilidades especÍficas atribuídas à Administração, à FiscâlizaÉo e à

Contratada. Complementarmente, foram estabelecidos os KRls destinados eo acompânhamento

contÍnuo dos Íatores críticos identiÍicados ao longo do processo de avaliação.

No que se refere à alocaÉo dos riscos, dos 38 (trinta e oito) riscos identiÍicados, 27

(vinte e sête) ÍoÍam alocados à Contratada e 1 I (onze) foram classiÍicados como compartilhados,

não havendo riscos integralmente atribuÍdos à Administração. Essa distribuição mostra-se

compatÍvel com a natureza dos eventos identificados e com o princípio da alocaçáo eÍiciente dos

riscos, segundo o qual cada risco deve ser atribuldo à perte que possui melhores condições de
preveni-lo, mitigálo, absorvàlo ou gerenciálo ao longo da execução conlratual.

A eÍetividade das medidas propostas dependerá do monitoramento contÍnuo dos

indicâdores estabelecidos, da atualizaÉo tempestiva da matriz de riscos sempre que necessário

e da atuação integrada entre Administraçáo, Fiscalização e contratada durante toda a execuçáo

do emprgendimento, através das seguintes recomêndações:

a) lntegraÇão Documental: Assegurar que todos os documentos de gestão de riscos

sejam anexados ao Edital e ao Contrato, com as deüdas cláusulas de vinculação e
prevalência.

b) Capacitação: Promover a capacitaÉo da equipe de fiscalização e gestão do

contrato sobre os conceitos e fenamentas de gestão de riscos.

c) Comunicação: Mantêr cenais de comunicâÉo abertos com a Contrateda e os

stakeholders (permissionários, comunidadê) para identiÍicar e tratar riscos de Íorma
proaliva.

d) Açôes Proativas: A Administraçâo deve atuar proativamente na desocupação da

área e na obtenção de licenças, mitigando riscos dê sua alocação.

e) Revisão Periódica: Realizar as revisões periódicas dos riscos, ajustando as

estratégias conforme a evolução do projeto.

Dessa forma, conclui-se que o presente relatóno constitui inslrumento de apoio à
govemança da contrataÉo, contribuindo paÍa o aumenlo da previsibilidâdê, da eÍciência e da
segurança da execução da Reforma e Urbanização da praça Maria Alves Bezena, em
conformidade com os princípios da gestão de riscos aplicáveis às contrâtações públicas e às
boas prátices de engenharia.

R. lnterventoí Franosco Eflvano cruz. na 120, 1' andar, centro Adminiskativo Municipal
Juazeiro do Nortê_ CE, ô3.010_01S.

(88) 3199-0385 | seinfra @iuazeiro.ce.gov. br
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PRÉFEIÍURA OE

JUAZEIRO
DO NORTE
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An6xo ll - MatÍiz 5 x 5 dê Criticidade dos Riscos {\}

Probabilidade -
lmpacto
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R. interventoÍ Francisco Erivano Cruz, no 120, 1o andar. Cenlro Administrativo Municipal
Juazeiro do Norte- cE. 63.010-015.
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JUAZEIRO
DONORTE

{4q

Secretaria tunicipat de
INFRAESTRUTURA

OBJETO: REFORMA PRÂÇA MARIA ALVES BEZERRA
LOCAL: PRAÇA MARIA ALVES BEZERRA . JUAZEIRO DO NORTE

DATA: 16/06/2026

"'yO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIA DE CÁLCULO. COMPOSIÇÔES DE PREÇO UNITÁRIO,
MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA



I nr

RESU]úO DO ORçAMENTO
OBRÂ: REFORMÂ E MANUTENCÀO OA PRÁCÂ MÂRIA ALVES BEZERRA O^TÂ : l6{E2O?0 at,: 20.34%

OESCRçIO ORçAI,EI{ÍO OE REFORMA E MANUTETTçÁO OA PRAÇA MÂRIÀS
ALVES EÊERRA @rr corr oE6ÉrExr(Jo

?frú,oa cor, oEsorERAçÁoLOCAL RUA CICERÁ PATRICIÁ T'A COSTÀ S/tI. LEÁ''IDRO BEZÊRRA OE
TIENESES, JUÁ2E|RO OO t\pRTE - C€,6í8úr@

CLIENTE PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE JUÁZEIRO DO NORTÉ

cóolco DEscRçÃo PREçOÍOTAL *
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SERVIçOS PREUINARES

Pr30 E PASSEIO

PA|SAO|S O

x xuÍExçÁo Dos BA oos

PLAYGiOUNO

ACADEHA POPT'IIR

P(»ITO OE ÔxlBUS

OUADTA POUÊSPORTIVA

SERV|çOS GOTPLE]aE {TARES

a xrsTRAçÁo DA oBRA

EeuP^rExTos DC rluni^çÃo

Rt í,100,34

R3 íía-216,97

Rl 2a.6irr,í/r

Ri 32.427'9,a

Ri3,816,18

Rl26"a:rí,s5

R3 í.r03,r7

$ 5A5r5,t0

Rt a.955,57

Ra 32tú,m

R$ 5r26,m

3,8f,f

1a.ax

t,it

4,05'(

o,8*

330'É

02r.4

crSs*

o,8*

4,qt%

0,ta*

^\l

v
lí

vALoR Eal ÍOT^l: Rl í36.107raa

v LORORç IEI{IO: R3 G65.Grl,(lil

v^Lroi ToT^L: Rt túí.@ía6

Oltocento3 c Um il TÍlntâ e Oho Íaeb e OUJ€nta e SdB cartevo6

lo.ocÁ

0 ++u.r,*-
OTTHOT'I BISÂ,IARX AUGUSTO L@ES QUEIROZ

GÊRErrE oE MANUTENÇÂo
PORTÁÂIA N' 1780


